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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI

ATA DA 15ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2011, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS.

Às quatorze horas e 34 minutos do dia vinte e cinco de maio de dois mil e onze, no Plenário nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores: Lindbergh Farias, Blairo Maggi, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Marcelo Crivela, Vanessa Grazziotin, Ivo Cassol e Aloysio Nunes Ferreira. Deixam de comparecer os demais Senadores. Registra-se, a presença do Senador não-membro da Comissão, Ataídes de Oliveira. Havendo número regimental, a Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 14ª reunião extraordinária, que é dada como lida e aprovada. A Presidente convida os participantes para tomaram assento à Mesa. Em seguida, dá-se início à realização da Audiência Pública em cumprimento aos Requerimentos nº 26, de 2011-CI, aprovados em 18 de maio de 2011, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, para debater a prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR) e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), com a presença dos seguintes convidados: Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; Marcus Aucélio, representando o Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Barbosa; Cláudio José Dias Sales, Diretor-Presidente do Instituto Acende Brasil e Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – ABRACE . A Presidente concede a palavra aos Convidados. Após a apresentação dos convidados, usam da palavra os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Fernando Collor, Ivo Cassol e Blairo Maggi. A Presidente concede a palavra aos convidados para responderem as perguntas dos Senhores Senadores e fazerem as considerações finais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezessete horas, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente 
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todas e a todos os presentes. Havendo número regimental, declaro aberta a 15ª reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovada.

Passemos à pauta, conforme previamente divulgado. Antes, quero convidar a compor a mesa, como convidados desta audiência pública, os Srs. Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério das Minas e Energia; Cláudio José Dias Sales, Diretor-Presidente do Instituto Acende Brasil; Marcus Pereira Aucélio, Subsecretário do Tesouro do Ministério da Fazenda, representando o Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Barbosa; e Paulo Pedrosa, Presidente-Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – Abrace. (Palmas.)

Esta reunião destina-se à realização de audiência pública, em cumprimento ao Requerimento nº 26, de 2011-CI, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, aprovado em 19 de maio, com a finalidade de debater da prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR) e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa).

Senhoras e senhores, damos início, nesta Comissão de Serviços de Infraestutura do Senado Federal, a mais uma audiência pública, na qual trataremos da prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR) e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa).

A audiência é resultado da aprovação de requerimento de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, a quem cumprimento pela iniciativa de propor a presente reunião.

Contamos hoje com a presença dos seguintes convidados: Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; o Sr. Marcus Pereira Aucélio, Subsecretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, o Sr. Cláudio José Dias Sales, Diretor-Presidente do Instituto Acende Brasil; e Sr. Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – Abrace.

Desde já, agradeço encarecidamente a presença de V. Sªs nesta audiência.

Os temas aqui tratados são da maior relevância para o País, em um momento que nos deparamos com um resultado desestimulante, com a notícia da queda do Brasil em seis posições no ranking mundial de competitividade, esta audiência pública vem fortalecer o debate acerca da necessária e urgente desoneração dos custos de produção dos bens essenciais de consumo, entre eles a tarifa de energia elétrica.

Nesse sentido, tanto a RGR como o Proinfa, que representam elevados encargos no setor elétrico, são alguns dos objetivos da Medida Provisória nº 517, publicada em 31 de dezembro de 2010, que tramita na Câmara dos Deputados. Essa medida pretende prorrogar a RGR até 2035, ou seja, por mais 25 anos, e o Proinfa, até 31 de dezembro deste ano.

É para discutir as causas e os efeitos dessas prorrogações, além de outras questões envolvendo a RGR e o Proinfa, que nos reunimos hoje nesta Comissão.

Estou certa de que o debate que se inicia agora nesta audiência pública será fundamental para subsidiar os trabalhos legislativos referentes à Medida Provisória nº 517. 

Dessa forma, a Comissão de Serviços de Infraestrutura não só permitirá uma discussão clara e técnica acerca dos temas aqui tratados, como também possibilitará às Srªs. Senadoras e aos Srs. Senadores ouvirem os argumentos contra e a favor desses assuntos com a devida antecedência, algo que esta Casa não tem tido, nos últimos meses, nas discussões de medidas provisórias.

Informo que, para melhor andamento dos trabalhos, vou conceder o tempo de 20 minutos para cada convidado.

Concedo a palavra ao Sr. Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, para sua explanação.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Boa tarde a todos, gostaria de agradecer o honroso convite à Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado. É sempre um prazer voltar aqui e poder participar dos grandes debates que aqui sempre acontecem. Acredito que é uma oportunidade de discutirmos pontos importantes e sempre tem sido um espaço muito importante para o Ministério expor suas posições.

Senadora Lúcia Vânia, de quanto tempo eu disporia?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/ PSDB – GO) – Vinte minutos.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Ao falar de setor elétrico, é muito importante entendermos sobre o que estamos falando. Estamos falando do setor elétrico localizado na Suíça, localizado em Manhattan? Ou estamos falando do setor elétrico de um país em desenvolvimento, que a cada doze anos tem que dobrar a sua capacidade instalada de geração, de um país que tem Estados em que o consumo cresce 10%, na média do país, mantido nos últimos anos em torno de 5%? Então, é diferente. 

Quando olho este País, vejo que ele não é homogêneo. Nem sempre um Estado brasileiro, de uma determinada região, é igual ao outro. É um país em que há distorções econômicas, sociais e regionais grandes. Um país que tem um consumo per capita da ordem de 2.300 kWh ano. Comparando com a Europa, que tem 6 a 8 mil kWh ano, nós temos 2.300,  a África do Sul tem o dobro do Brasil, 4.700. É um país que pretende chegar a 2021, 2022 praticamente tendo que dobrar sua capacidade de investimento.

Esse é o primeiro ponto. Se vocês puderem sublinhar isso, o que isso significa? Significa que temos de investir tudo aquilo que foi investido desde o início da história do setor de energia elétrica até hoje, nos próximos onze anos. Por quê? Porque a capacidade instalada terá de ser dobrada. Aí se pode sonhar que vai haver eficiência energética. Eu vou fazer eficiência energética, mas eu consigo quanto? Qual país conseguiu mais 5% ou 10%?  Nenhum.

Então, efetivamente, tenho que investir. Então, é um País que tem um setor elétrico que é intensivo de capital e de investimento. Que grande suporte temos hoje nos investimentos do setor elétrico brasileiro? É o próprio BNDES. O BNDES hoje financia praticamente todo o setor elétrico.

À medida que se entende que um país desenvolvido não tem crescimento do consumo de energia elétrica, que ele tem crescimento marginal, muito pequeno; a medida que eu entendo que, não tendo de investir... por exemplo, se eu perguntar aqui, por exemplo, energia nuclear é cara? Ela tem um preço maior do que a hidrelétrica? É bem mais cara. Você sabe qual é a energia mais competitiva da Europa? É a nuclear, porque são usinas depreciadas e, como não há pressão de mercado para implantar com a celeridade que temos aqui no Brasil, tem-se a energia mais barata, que é vendida na Europa, inclusive exporta. Na nossa característica, não. Todo ano, tenho que pensar que preciso investir 5, 6, 7 mil. 

Como nós temos um sistema predominantemente hidrelétrico no Brasil, já desde o Código de Águas, temos o princípio da concessão, o regime que o Brasil trabalha. Hidrelétrica é concessão. A parte dos serviços públicos de energia elétrica – isso também é importante guardar – é concessão. Então, o serviço de distribuição, o serviço de transmissão são concessões de serviço público. E, ao mesmo tempo, na legislação, implantadas as alterações que ocorreram na década de 90, nasceu a figura do produtor independente, que não deixa de ser uma concessão. Ele é uma concessão de uso de bem público. 

Bom, qual era o princípio da RGR? O princípio da RGR era a reversão. O Código de Águas de 1934 já previa isso. Já tinha lá a reversão. Por quê? Se vocês analisam o lado de como é que funciona um plano de contas de um setor como o nosso, você vai ver que trabalha com depreciações em 30 anos, trinta e poucos anos. É claro que, nesse segmento de distribuição e mesmo de melhorias na própria geração, ao longo da vida do equipamento, da instalação ou da expansão desse serviço, no caso da distribuição, você tem que fazer investimentos contínuos. Alguns você vai amortizar dentro do período; outros você vai amortizar depois. 

Então, o princípio da concessão é muito claro. Eu tenho, pela legislação brasileira atual, um prazo para essa concessão. Depois disso, reverte para o Estado. Isso é o que rege o marco regulatório hoje vigente no Brasil. A partir do momento em que reverte para o Estado, o acionista, o dono da concessão, quando vai devolver, se tiver saldo a receber, ele tem que receber esse recurso. Então, por que existe a RGR? Existe para isto: para você indenizar o acionista, o dono da concessão, quando está devolvendo para o Estado.

O que ocorreu no Brasil se nós olharmos a década de 90? Na década de 90, por que se começou a trabalhar com essa história de prazo, determinar a RGR? Porque, em princípio, todo o setor elétrico seria privatizado, e, partir do momento em que se privatizou tudo, a cada vez que se fosse relicitar novamente a concessão, iria entrar no ágio, que o cara, provavelmente, depois, iria tentar recuperar, quem ganhasse no próximo período.

Hoje, quando licito uma usina como Belo Monte, Jirau, Santo Antônio, ela é uma concessão de uso de bem público. Provavelmente, o grosso dos investimentos está sendo feito agora. Mas eu posso ter melhorias ao longo de 30 anos e investimentos a fazer que podem extrapolar. Então, mesmo a concessão que, na distribuição você enxerga claramente, quando você olha a concessão de uso de bem público, que é o caso de uma usina hidrelétrica licitada hoje, aí você vê que pode ter menos, mas pode ter. 

Esse é o princípio da RGR, por que você arrecada – e já é previsto, já que o Brasil não mudou, continua o regime de concessão, é um dos países do mundo que utilizam esse princípio –, então, você entende por que fazia essa arrecadação. Na década de 90, houve aquela confusão. Eu me lembro de que participei ativamente na discussão aqui em Brasília, quando eu era Diretor da Eletrobras nesse período de 2001, 2002, e, naquela época, conseguiu-se a prorrogação até 2010, porque havia um princípio baseado no modelo da Coopers, de que acabaria a RGR. 

Na verdade, quando, no ano passado, nós encaminhamos para o Presidente Lula a proposta que o Ministério de Minas e Energia mandou, junto com a Fazenda, era da necessidade, aquelas características iniciais de que falei num país que tem distorções econômicas, sociais e regionais, onde um recurso para um setor que é intensivo de capital, que você capta para que seja usado para uma reversão, enquanto não é usado para uma reversão, ele pode ser usado onde? Ele pode ser usado dentro do setor. Onde ele pode ser usado? Ah, não, dizem que a Eletrobras usa para onde quer. Não existe isso, tem lei que diz onde é que pode aplicar. Não existe essa história de... A Eletrobras administra a conta RGR e é fiscalizada pela Aneel, e não entra um centavo na conta dela, porque não pode contaminar. A Eletrobras é uma empresa que tem ações em Bolsa em Nova York, tem ações na Bovespa; ela não pode ser contaminada com isso. Então, não existe essa história, como já escutei de alguns analistas de plantão: Não, a Eletrobras pega esse dinheiro barato – porque esse dinheiro é emprestado a 5%, sem correção monetária, sem nada, é o dinheiro mais barato que existe – e vai disputar leilão. Não pode. Isso aí é impossível.

Nesse caso, então, de que estamos falando? Não estamos falando de tributo; estamos falando de um recurso que é arrecadado por todo consumidor, por todo o Brasil, que participa dessa RGR, e que isso dá R$1,5 bilhão, R$1,6 bilhão por ano, e que é aplicado onde? É aplicado em projetos dentro do setor elétrico.

E outra coisa que é importante, e que a turma também esquece, os nossos grandes analistas, que aquele recurso não só é fiscalizado pela Aneel, como não é o acionista daquela concessão que pegou o empréstimo que vai utilizar o dinheiro, porque a Aneel, o cara tem tarifa, uma distribuidora que pegou um recurso, ele tem tarifa e é regulado, e a Aneel calcula o custo de captação que ele está usando. Então, não existe essa história de que alguém está se apropriando. Não. Então, na verdade a RGR, senhores – eu tenho que dizer bem claro –, para um setor que tem que implantar seis mil megawatts por ano, que tem que implantar três, quatro mil quilômetros de linha por ano de rede básica, e mais, atender crescimento do consumo residencial, industrial, como nós temos aqui no Brasil, Estados com 10%, outros com 5%, 6%, 7%, investimentos pesados nessas áreas. É um recurso disponível, é um recurso que você capta e utiliza. Quando nós olhamos, nos últimos anos, aí voltando àquele ponto de um país com desequilíbrio econômico, social e regional, você verifica que 59% de todos os recursos da RGR foram aplicados onde? No programa Luz para Todos, porque, nesse programa, era prevista aquela subvenção, que é o CDE, o CDE não tinha capacidade e a RGR passou a ser o grande recurso, e isso aí nos permitiu chegar hoje num país que conseguiu atender, nos últimos anos, a 14 milhões de pessoas. Hoje estamos com 2,8 milhões unidades de consumo atendidas, ou próximo disso. O que significa 14 milhões de brasileiros que não tinham acesso.

Um outro aspecto dentro disso, um país que tem distorções regionais. Metade dos recursos da RGR tem de ser aplicado em projetos na região Norte e Nordeste. Por que isso? Porque são regiões... Por exemplo, quando vejo aqui o Senador Cassol, o Estado de Rondônia está crescendo a quanto: 10%, 12%, 18% ao ano? Pegue e carrega a concessionária local lá, com todos esses custos, para ela pôr naquela tarifa do consumidor local e ver onde vai parar essa tarifa, para ver se ela consegue absorver. Agora, quando ela tem acesso a esse recurso, que é muito mais baixo que qualquer captação que ela faria no mercado, pergunto o que vai prejudicar mais o consumidor: nós acabarmos com a RGR e deixarmos aquele lado do Brasil ficar ad eternum e esquecendo que a nossa grande região, as regiões Sul, Sudeste e parte do Nordeste, onde tínhamos uma maior concentração de carga, ela desenvolveu a sua infraestrutura na época da tarifa equalizada, quando todo o Brasil contribuía porque ali era mais fácil fazer as ligações. E agora que nós temos um modelo bem claro, que vai considerando que unificou tudo isso, que é o mesmo modelo aplicado numa concessionária que atende Brasília, aplicado lá em Rondônia, tenta colocar isso de forma simples, para ver, então, como seria onerado isso.

Então, quando nós falamos na RGR, nós estamos falando naquela mesma fonte de recursos em que uma concessionária tipo a de Pernambuco, a de Alagoas, que tiveram aquele problema de emergências e, de repente, é liberado na hora um recurso de RGR financiado, aquela outra de Santa Catarina que teve aquele problema de enchente, e outras aí. Financiamento de subtransmissão. Muitas vezes falam que foi o Luz para Todos. Foi. Mas há projetos que são financiados para empresas naquelas regiões que não têm infraestrutura de energia, não adianta só fazer a redistribuição para ligar o Luz para Todos. Você tem que ter subtransmissão. Você tem o encadeamento. E isso são recursos, que é mais barato. Então, senhores, acho que temos que pegar. Se vamos discutir, no setor elétrico tributos, vamos. Agora não vamos misturar tributos com recursos que são reinvestidos no próprio setor. Não vamos misturar isso. Se os senhores me disserem: “Nos Estados Unidos, a carga tributária é 20%.” É. Aqui no Brasil é o dobro? É. Isso é tributo. Estamos falando de PIS, de Cofins e de outros de característica do Brasil, que é uma discussão muito mais profunda em que eu não vou entrar. Essa discussão é muito mais profunda, e o próprio Congresso Nacional, o Governo vem discutindo muito isso.

Mas só vamos lembrar: muitas vezes eu vejo o pessoal chamando “transmissão de encargo”. É um serviço prestado. Como você gera num lugar, você gera lá numa  hidrelétrica e vai trazer até um local se não é transmissão? E a transmissão cai do céu? Não cai. Aquilo é custo. Mas também há analistas aí que chamam de encargos de transmissão, e juntando tudo.

Quando eu falo na RGR, não. Estou falando num fundo que é reinvestido no setor e que tem a lógica no Brasil, que trabalha num regime de concessão, que a concessão reverte numa determinada data e que o acionista tem que ser remunerado. Para isso existe a RGR. Enquanto eu não faço isso, eu utilizo esse recurso para ser investido no próprio setor. Então, ele tem uma característica totalmente diferente de tributo. A gente não pode misturar isso.

Com relação à RGR, quando nós olhamos para os 100 bilhões que setor elétrico arrecada no Brasil hoje, isso significa 1,5 bilhão, e 1,5 bilhão que voltam reinvestidos no setor. Aí vão dizer: não, mas até o ano passado não era. Realmente, os fundos, junto com Eletrobras, eram contingenciados, por causa da responsabilidade do superávit primário. A Eletrobras saiu e os fundos saíram, hoje você voltou a ter liberdade disso.

Outro ponto importante, mais técnico. Os senhores sabiam como o Brasil contrata energia elétrica daqui para frente? Com a figura do produtor independente. Esses leilões que a gente faz aí direto são produtores independentes. Aí pode ter a hidrelétrica, um concessionário de uso de bem público, ou um autorizado termoelétrico. Eles não pagam RGR diretamente. Eles não pagam. O que significa isso? Se hoje a concessão de serviço público – pois concessão de uso de bem publico não paga –, se a concessão de serviço publico, vamos dizer, que representa, na geração significa 40% do total dos 100 bilhões, mais ou menos 44%; 44 bilhões dos 100 bilhões que o setor arrecada vêm do segmento geração.

Se nós considerarmos que 70% hoje são atendidos por concessionárias ainda de serviço público, isso vai cair. Como eu falei, eu tenho que dobrar a capacidade instalada do Brasil até 2021, 2022. Eu tenho que passar dos meus 110 mil, 112 mil hoje e vou chegar em 200, 200 e poucos mil. E só vai entrar produtor independente. Então, naturalmente, a RGR vai caindo, até porque essas figuras do produtor independente são menos intensivas. O grande investimento é no início; depois, pode haver alguma coisa remanescente, mas é pequena. Mas, então, há uma tendência declinante da RGR e não ascendente. Isso é outra observação importante para ser feita e para ser analisada.

E, por favor, analisem com profundidade. Às vezes, é uma miopia muito grande achar que os problemas do setor se resumem a 1,5%, que é reinvestido no próprio setor, considerar que a discussão tributária é uma discussão impossível, e vou centrar o meu tiro: abaixo a RGR, tem-se que acabar com a RGR. Por quê? Se é um recurso que não é tributo, se é um recurso que entra de novo no setor, que tem a sua utilização definida por lei. Será que é isso que nós vamos fazer? Retirar essa capacidade do setor?

Então, Srs. Senadores, eu acho que é importante esse ponto da utilização da RGR e do porquê da convicção minha, como técnico que tem mais de 30 anos de setor, e ao mesmo tempo do Governo, entendendo as características do Brasil, entendendo as características desse recurso, que não é um tributo.

Eu acredito que, com isso, eu quis colocar, em linhas gerais, o que é a RGR.

Com relação ao Proinfa, se a Senadora me permitir, só vou fazer um comentário. Na verdade, o Proinfa foi o Programa de Incentivos a Fontes Alternativas, cumpriu um papel muito bom no setor brasileiro. Ele foi lançado em 2004 e, depois de uma série de percalços que teve, pelo pioneirismo de trabalhar com fontes eólicas, com fontes de biomassa e tal, ele já cumpriu o seu papel. Agora é claro que há um lado legal de empreendimentos que não saíram por razões ambientais, por razões de decisão do Poder Judiciário, e que foram sendo liberados mais tarde. Aí havia a preocupação, apesar do entendimento de que, na verdade, o próprio contrato entre a agência... E a agência, em podendo declarar motivo de força maior, naturalmente, independentemente se o contrato vencia em 2010, ele já poderia, ele já teria esse direito. Então, nós temos muitos projetos em que a agência declarou força maior.

Então, esse item que está na medida provisória que está sendo votada, na verdade, já é feito assim. Então, ele só deu mais robustez ou tranquilidade para outra parte que assina o contrato, pois a Eletrobras, por lei, ficou de contratar. Mas, de qualquer forma, o motivo de força maior é previsto na legislação brasileira e já ocorre naturalmente.

Então, eu acho que, em linhas gerais, Senadora, eram esses os comentários que eu queria fazer, fico à disposição da senhora e mais uma vez agradeço o honroso convite.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Dr. Márcio, e passo a palavra ao Sr. Marcus Pereira Aucélio, Subsecretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

O SR. MARCUS PEREIRA AUCÉLIO – Alô. Boa tarde a todos. Gostaria também, Senadora, de agradecer o convite para expor sobre a importância da prorrogação da Reserva Global de Reversão, sob a ótica do Ministério da Fazenda e do Governo. Preparei uma pequena apresentação para que pudéssemos expor de uma forma melhor. 

Em termos dos objetivos da RGR, entendemos que ela é importante em função da própria prudência setorial. Então, é um fundo de reserva, apartado, e o objetivo principal é proteger o contribuinte, os consumidores de energia elétrica e os próprios concessionários dos custos e riscos associados às reservas, às reversões e encampações das concessões. 

A RGR é inerente ao modelo de concessão com prazo de exploração. Uma vez que eu tenho o prazo fixado, é importante que eu tenha uma reserva. Uma vez que eu faço o investimento durante toda a concessão, eu tenho que dar segurança ao concessionário para que ele possa fazer os investimentos necessários à vida toda da concessão. 

Caso eu não desse essa segurança ao concessionário, a partir do momento em que ele observasse que não mais teria retorno com a tarifa cobrada, ele deixaria de fazer os investimentos necessários. Em tese, sob a ótica do concessionário, é importante ter essa segurança. Uma vez feito o contrato, no final, não sendo amortizado, ele tem direito ao ressarcimento dos valores investidos por ele. 

Uma vez definido que eu faria a amortização durante a concessão, isso levaria a uma tarifa maior do que hoje previsto. Se eu tivesse que ser ressarcido com base durante esse tempo da concessão, isso levaria a ter uma tarifa maior. 

A RGR garante tanto a segurança quanto a qualidade da manutenção dos serviços de energia elétrica. Como o próprio Secretário Márcio falou, enquanto o saldo desse fundo fica reservado para fazer essa reversão, ele é empregado no financiamento do próprio setor elétrico. Não é utilizado para outra destinação que não seja do setor elétrico.

A RGR atua como poupança para financiamento do próprio setor. Como podemos observar, ela viabiliza o investimento do setor elétrico com baixo custo – 5% ao ano –, o que reduz o custo médio das captações das concessionárias que, com isso, leva a Aneel a definir uma tarifa menor de energia para o consumidor. Esse custo de financiamento de 5% ao ano, comparados são até recursos baratos, são do próprio BNDES. A gente tem um custo bem abaixo do mercado. Então, são 5% nominal, sem correção. Todas as alternativas de financiamento são superiores; por conseqüência. elas terminariam por onerar a tarifa.

Outro ponto importante que o próprio Secretário Zimmermann falou foi a questão da redução das desigualdades regionais e atendimento de cunho social. Cinquenta por cento dos recursos da RGR devem ser aplicados na região Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Aqui nós temos, das liberações de 2003 a 2010, que 11% dos recursos da RGR foram destinados ao Centro-Oeste; 22,3% ao Nordeste; e 20% ao Norte. Então, é uma maneira de reduzir as desigualdades regionais.

Um outro ponto importante é o custo para a sociedade. Caso não existisse a RGR, esse custo da indenização cairia sobre o próprio consumidor, ou seja, o novo concessionário que tem um custo de capital próprio, e teria que ser arcado, em última instância, pelos próprios consumidores, com aumento da tarifa na próxima concessão, ou, então, esse custo recairia sobre os próprios contribuintes, já que o Tesouro teria que arcar, sendo o custo de captação da União próximo à taxa Selic. Então, vemos que a RGR é importante.

Outro ponto colocado pelo Secretário Zimmermann é que os recursos, hoje, não têm impacto no primário. Portanto, não há nenhuma restrição na alocação e no emprego dos recursos da RGR, tanto para o financiamento quanto para a subvenção do programa Luz para Todos.

Sempre houve várias críticas no sentido de que se arrecadava e os recursos não eram utilizados. Como hoje tanto a Eletrobras quanto os recursos dos fundos RGR e CDE ficaram fora do primário, esses recursos são amplamente utilizados para as finalidades devidas. 

Com relação à administração da RGR, sempre escutamos críticas de que a RGR seria utilizada pela Eletrobras de maneira não transparente. Quero dizer que os recursos da RGR são administrados pela Eletrobras, sim, mas são contabilizados separadamente das contas societárias da empresa. A movimentação financeira, a arrecadação, a aplicação e a liberação são realizadas em conta específica do Banco do Brasil, portanto é separado. Existe realmente a transparência. A administração é auditada de forma independente; tem uma auditoria independente que audita as contas da RGR. E a gestão dos recursos segue resoluções específicas da Aneel. Portanto, é um setor que é regulado.

Já escutei que a Eletrobras pega os recursos e os utiliza onde quiser. Não é verdade. Existem as destinações específicas.

Na questão dos marcos legais, podemos observar que desde a criação da RGR, ela sempre esteve vinculada à concessão. A Lei nº 9.648, de 1998, alterou essa vinculação, porque, até então, a RGR não tinha prazo de vigência. Ou seja, a partir de 1998 foi determinado que ela seria extinta em 2002. Desde então, vem-se prorrogando a vigência da RGR. 

Mas já que a RGR é inerente à concessão, e até para dar uma estabilidade maior, estamos propondo que ela seja prorrogada até o exercício de 2035.

Senadores, era isso que eu tinha a apresentar. 

A RGR é importante tanto para se ter uma tarifa menor quanto ela serve de fonte de financiamento para o próprio setor elétrico.

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Marcus Pereira Aucélio.

Passo a palavra ao Sr. Cláudio José Dias Sales, Diretor-Presidente do Instituto Acende Brasil. 

O SR. CLÁUDIO JOSÉ DIAS SALES – Muito obrigado, Exmª Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão; Senador Aloysio Nunes, que tomou a iniciativa de convocação desta audiência; Senadores Ataídes Oliveira, Ivo Cassol, Marcelo Crivella; demais Senadores, companheiros de Mesa; Subsecretário do Tesouro, Marcus Aucélio; Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, Márcio Zimmermann; Paulo Pedrosa; Senador Fernando Collor, aqui presente; senhoras e senhores, confesso que fiquei um pouco confuso diante das apresentações que foram feitas. 

O setor elétrico, entre as muitas características, tem a da complexidade. Então, é possível que pessoas que estão mais afeitas ao setor tenham argumentos ou elementos para dissertar longamente sobre uma série de questões complexas, mas que, enfim, às vezes, podem ter como resultado tornar mais obscura a questão objetiva que está sendo debatida aqui.

Fui convocado para falar sobre a justificativa ou não de se prorrogar o encargo da RGR. E vou focar muito nessa questão. Vou-me permitir, no próximo slide, minimamente, dar um pouco de contexto, falar do que se trata.

Hoje, o Brasil paga 45%, segundo um estudo da PricewaterhouseCoopers, de tributos e encargos na conta de luz. Quando a gente pensa que, enfim, o nível de tributação no Brasil é da ordem de 35% do PIB, isso salta aos olhos, porque, na energia elétrica, esse bem tão essencial, esse serviço tão essencial, o que o brasileiro paga de imposto e encargo é ainda quase 30% mais elevado. Isso nos faz, praticamente, campeões mundiais de impostos e encargos cobrados na conta de luz.

Então, dos R$100 que se pagam numa conta, 24% vão para aquela companhia de distribuição, aquela cujo nome a gente vê impresso na conta; 31% vão para a geração e transmissão de energia, hoje bem organizados, apoiando-se em instrumentos de competição por força dos leilões organizados pelo Governo, em que toda a energia pode ser contratada exclusivamente ali pelas distribuidoras, mas 45% são tributos e encargos. E, aí, para onde vão esses tributos e encargos? É importante entender: metade desses tributos e encargos fica sob responsabilidade do Governo Federal, na forma de tributos federais, mais os encargos setoriais; e a outra metade, praticamente os Estados, com a participação menor dos tributos municipais e encargos trabalhistas.

Um pouco do retrato do que está acontecendo é o próximo slide. 

Só para mostrar, enfim, que, lamentavelmente, o volume de tributos e encargos cobrados na conta de luz tem aumentado a uma taxa absurda da ordem de 13% ao ano.

Próximo slide.

Uma reflexão que faço entre esses dois slides: todas essas iniciativas – todas essas iniciativas, e historicamente tem sido assim – partem de governos, quer dizer, é governo que cria ou promove, ou aumenta imposto e encargo. Isso parte de governo, é discutido e, muitas vezes, referendado pelo Congresso. Mas estamos falando de governo que toma a iniciativa e, depois, o Congresso.

Aqui, a evolução; o que aconteceu com os tributos federais, estaduais?. Para simplificar a leitura, aquela faixa verde mais larga ali são os tributos estaduais que, individualmente, são os maiores. Só para concluir que eles não mudaram, não evoluíram muito. Eles já são grandes demais, continuam grandes demais todo esse tempo.

Aquela faixa verde, pequenininha, lá em cima, são os encargos trabalhistas, que não mudaram muito ao longo do tempo. Dois desses elementos tiveram mudanças grandes ao longo do tempo: os tributos federais, que aumentaram 76%, e os encargos, também administrados pelo Governo Federal, que aumentaram 42%.

Dito isso, vamos olhar, então, agora, a RGR propriamente dita. 

Próximo slide. 

Só para a gente ter a referência – Senadora, esse material, certamente, vou deixar disponível para uso dos senhores aqui – de quando isso começou a ser tratado. Começou em 1957, com uma lei apenas dez anos mais moça do que eu. E foi criada com um dos fins, um dos propósitos mencionados pelo Secretário, para, eventualmente, ser utilizada como uma prudência setorial. No caso de se querer reverter uma concessão, a União teria recursos para isso. Só que a RGR nunca foi usada para esse fim. Aqui, o que esse slide mostra, inclusive com aquele sinal de “+”, foi que, ao longo das diversas leis e de decretos que surgiram, outras finalidades e outras aplicações foram dadas ao longo do tempo para os recursos da RGR.

No próximo slide, um pouco de números nessa história. 

Primeiro, uma reflexão que acho sempre oportuna: quando a gente estuda um pouco de teoria de tributação, a gente vai olhar que os países têm tributação mais ou menos eficiente, medida essa eficiência global à luz de pelo menos cinco parâmetros, quer dizer, o que se avalia de um sistema tributário, se ele é bom ou não, é a resposta que ele dá a princípios de eficiência, simplicidade, transparência, equidade e flexibilidade. Então, é importante dizer isso porque um desses princípios, o princípio da transparência fica difícil dizer que ele está sendo contemplado da maneira como a RGR está sendo tratada. 

Uma outra ressalva importante: o que está sendo discutido agora, Exmª Senadora Lúcia Vânia, é uma medida provisória, datada do último dia do ano passado, que prorroga a cobrança da RGR. Essa cobrança da RGR, que teve origem em 1957, como vimos há pouco, foi responsável por muitas coisas, entre elas por formar um fundo – o Fundo da RGR –, cujo tamanho, hoje, é próximo de R$16 bilhões. É importante esse destaque porque temos que ter muito presente que o que está na lei, na medida provisória para ser votada na Câmara, e, logo em seguida, aqui no Senado, é a interrupção da cobrança. O fundo está lá, disponível, existe, e são cerca de R$16 bilhões. 

E, até para falar de falta de transparência, confesso aqui uma certa “incompetência” minha em obter esse número. Não foi fácil. Os balanços da Eletrobras não trazem – pelo menos até o último balanço – o montante do fundo. Eles trazem, enfim, o arrecadado no ano e a aplicação, mas não trazem o montante. Chegou a ponto – tomei conhecimento – de que até houve um Senador aqui, um colega dos senhores, que chegou a fazer um requerimento, pedindo informação sobre qual era o montante do fundo acumulado. Hoje, esse número está transitando na imprensa, é sabido, e é esse número mesmo. Então, o fundo está lá, são cerca de R$16 bilhões; os dados de 2010 dão R$15,7 bilhões, se não me falha a memória. Desses R$15,7 bilhões, está ali, em preto, o que é retido pelo Governo Federal. Estão aplicados cerca de R$6,6 bilhões, pouco menos de R$7 bilhões. É o que está aplicado do total do fundo da RGR.

Próximo slide, por favor. 

Chegando no cerne da questão: por que julgo que não se deve, de jeito nenhum, prorrogar a RGR? A primeira razão tem a ver com a elevada carga, o elevado ônus que o brasileiro carrega no que diz respeito ao custo da sua energia elétrica. Entendendo energia elétrica como o insumo mais fundamental da sociedade moderna e entendendo o Brasil como um País ainda em que sociedade tem um nível de renda muito mais baixo do que seria desejável, a conta de luz pesa muito no bolso de cada um. Nas residências, cada um, dois, três ou dez reais, dependendo do tamanho que se deixe de pagar de imposto na conta de luz, certamente voltam na forma de consumo de coisas de primeira necessidade, quer seja alimento, quer seja saúde, educação, enfim, qualquer serviço dessa natureza. 

Do ponto de vista também das nossas indústrias, das nossas empresas, a energia mais cara é perda de competitividade, é perda de investimento, é perda de chance de crescimento, é perda de oportunidade de trabalho para os brasileiros. 

Enfim, qualquer um dos referenciais nos leva na mesma direção. Não é possível que, passivamente, continuemos “confortáveis”, cobrando 45% de tributos e encargos na conta de luz. Esse é o ponto.

O tamanho da RGR é isto: R$1,6 bilhão aproximadamente por ano. O dado da alocação dos recursos é da Aneel. É assim que está o retrato hoje. Apesar de termos ouvido aqui que, paulatinamente, o Governo estaria mudando isso com algumas mudanças mais recentes, esse é dado da realidade. Só 46% estão alocados no setor.

Mas, esse último ponto, que está ali, em letras pequenininhas, eu diria que modestamente sublinhadas, esse é o que acho, Senador, o mais relevante, Senadora Lúcia Vânia, Senador Aloysio Nunes, demais Senadores aqui. Por quê? Porque foi alegado, tem sido alegado constantemente pelo Governo – e aqui foi repetido pelo Sr. Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia e também pelo Subsecretário do Tesouro – que cobrar a RGR é importante porque isso ajuda os investimentos do setor. Ora, a RGR é cobrada exatamente como um percentual dos investimentos; 2,5% dos investimentos. Então, não ajuda coisa nenhuma. Qualquer economista sabe que não há maneira mais perversa de agir contra os investimentos do que onerando os investimentos. O próprio Governo, em vários segmentos, está dando demonstrações até de iniciativas de reduzir impostos, em alguns setores específicos, para desonerar investimentos, porque sabe os reflexos benéficos que isso tem para a economia como um todo, para a melhoria de renda, para a geração de trabalho direto.

Então, faz-se uma enorme confusão, mas, na verdade, a RGR é cobrada a uma alíquota de 2,5% sobre os investimentos. E de onde é que vêm esses recursos? Forma-se esse fundo. O que se faz desse fundo? Uma enorme parte dele está contingenciada. Não volta para o setor. A parte que volta para o setor volta para financiamento distribuído para alguns projetos. A Eletrobras ainda cobra uma taxa de administração para isso, ou seja, onera-se o investimento em 2,5%, o dinheiro vai para formar esse fundo, uma parte desse fundo é concedida em financiamento, a Eletrobras cobra uma taxa de administração. Tenho o número aqui, no próximo slide posso mostrar. Ali embaixo: em 2010, a Eletrobras, por administrar o fundo, recebeu R$90 bilhões. Ela cobra, nos financiamentos concedidos, uma taxa de administração média de 1,5% sobre o valor do investimento.

Então, como é que isso ajuda o investimento? É chegar para um cidadão e dizer o seguinte: “Vou ajudar o investimento que você faz com seu bolso esquerdo. Só que vou tirar dinheiro do seu bolso direito, vou taxar isso, vou pagar imposto sobre isso etc. e, para uma parte disso, ajudar alguns projetos do outro lado.” Ou seja, do ponto de vista econômico, do ponto de vista aritmético, do ponto de vista eu diria até moral, não faz sentido nenhum se tributar investimento, onerar-se investimento sob alegação de que isso vai ajudar alguns investimentos. Qualquer economista sabe disso, e tenho esperança de que esta Casa consiga reverter essa decisão. Qualquer economista sabe disso. Com isso, onera-se investimento. Portanto, o argumento não cabe. 

Com isso, senhores, encerro aqui, certamente colocando-me à disposição de todos os senhores para a discussão que se siga.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Cláudio José Dias Sales. E concedo a palavra ao Sr. Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace).

O SR. PAULO PEDROSA – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia. 

Em nome dos consumidores, agradeço a oportunidade de debater o tema neste espaço democrático. Quero dizer que falo em nome da Abrace, associação dos grandes consumidores, mas também está aqui o Dr. Manoel Neto, Presidente do Conselho Nacional de Consumidores, que representa o conjunto dos consumidores do Brasil; Dr. Carlos Faria, Presidente da Anace, que também me autorizou a falar em nome da associação; e falo em nome das dezoito associações que assinaram o manifesto “Basta de RGR”, na Internet; inclusive a Associação Brasileira da Indústria Química, a CNI, a indústria do cloro, a indústria de aço, a indústria Ferro Ligas, a indústria de vidro, a indústria de plástico; e um conjunto ou outro de empresas representativas da sociedade brasileira.

Senador Aloysio, obrigado pela autoria do requerimento; Senador Collor, que representa meu Estado, Alagoas; Senador Ivo; Senadores que nos acompanharam e que nos acompanham; assessoria que está aqui, tanto a do Senado quanto a dos Senadores; sei da importância do trabalho da assessoria. Senadora, permito-me lembrar que, vendo ali atrás do quadro. a imagem do Senador Dario Pereira... Trabalhei aqui, na Comissão de Infraestrutura, durante três anos, na Presidência do Senador Dario, num período extraordinário, em que aprendi a respeitar o trabalho do Senado. Vejo, ali, a Senadora Emília Fernandes, que foi Presidenta da Comissão, quando fui sabatinado para Diretor da Aneel.

Aqui, permito-me também dizer que, ao entrar na Comissão, li o nome da sala: Sala Senador Apolônio Salles, pai do Cláudio Sales, que está aqui ao meu lado; um dos grandes heróis do setor elétrico brasileiro e da saga de criação da Chesf, imortalizada na história do País.

Quero dizer, então, Senadores, que trago a visão da indústria brasileira. Não vou seguir meus slides, porque acho que torno mais objetivo o debate focando nos pontos principais. E trago o depoimento da indústria brasileira hoje.

A indústria brasileira, hoje, sofre com perda de competitividade, e o custo alto da energia é, sim, um fator muito importante. Ele afeta, principalmente, a base das cadeias produtivas, que consomem muita energia, mas chega ao consumidor final. Quer dizer, o sonho do brasileiro, o sonho material do brasileiro, o carro e a casa própria nada mais são do que a combinação e a recombinação de plástico, aço, alumínio, vidro, borracha. Todos eles produtos intensivos em energia.

Então, a população brasileira, que os senhores representam, perde com o custo elevadíssimo da energia no Brasil, porque os produtos nacionais são mais caros. Perde-se oportunidade de emprego, porque a indústria nacional perde competitividade pelo preço da energia e perde renda, na medida em que suas contas são elevadíssimas. 

Então, o Senado tem a oportunidade de falar ao País sobre esse compromisso com a redução do custo da energia. Digo que, se o câmbio e os juros são duas variáveis que têm chamado a atenção do Brasil, quem sabe poderíamos atuar nelas para devolver a competitividade ao País. Mas sabemos que há efeitos colaterais muito grandes associados a mexer no câmbio e a mexer nos juros. Agora, mexer no custo da energia tem impacto direito na competitividade do País, no emprego. 

Estamos compartilhando com a Comissão estudos que fizemos, com apoio da FGV, que mostram, Senadora Lúcia Vânia, que cada real a menos no custo da energia produz R$8,60 a mais no PIB. Então, até mesmo para o Governo, que é grande sócio do PIB, o negócio inteligente é reduzir o custo da energia, permitir o desenvolvimento maior do País, gerar empregos e divisas.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Desculpe-me! 

O SR. PAULO PEDROSA – Pois não.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Com a permissão da Presidenta, o senhor poderia repetir esse argumento final? Para cada redução de R$1,00... 

O SR. PAULO PEDROSA – Para cada real a menos no custo da energia, teremos R$8,60 a mais de crescimento do PIB. Essa é correlação...

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Qual é a fonte? 

O SR. PAULO PEDROSA – É uma análise feita, trazendo a valor presente, dos estudos da Fundação Getúlio Vargas, que dizem...

 O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Feitos por quem? 

O SR. PAULO PEDROSA – Pelo Prof. Fernando Garcia, da Coordenação de Projetos da Fundação Getúlio Vargas. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito obrigado. 

O SR. PAULO PEDROSA – Esses estudos, Senador Collor, dizem que, se as recomendações que fazemos para se reduzir o custo da energia fossem acatadas, em dez anos, o Brasil incorporaria o equivalente ao PIB da Argentina, hoje, com geração de 4,6 milhões de empregos a mais, com equilíbrio da balança comercial. Quer dizer, não estamos falando apenas do custo; estamos falando da qualidade do nosso desenvolvimento; que País seremos no futuro e se perderemos emprego de qualidade da base industrial. Estaremos, portanto, vulneráveis a um processo de desvalorização da moeda.  

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Foi feito também um cálculo da isenção do PIS/Cofins? 

O SR. PAULO PEDROSA – Sim, ele é parte desse estudo. Estamos propondo o retorno ao modelo anterior de tributação. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – E a isso significaria... 

O SR. PAULO PEDROSA – Uma redução da ordem de 3%. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – O que significaria um impacto no PIB de quantos por cento? 

O SR. PAULO PEDROSA – Aí precisaríamos fazer a conta, mas bastante significativo. Com certeza, Senador.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mais do que essa... 

O SR. PAULO PEDROSA – Sim, eu diria da ordem de grandeza das questões que estamos tratando aqui, hoje. Mas são muitas outras: renovação de concessões, que a Comissão, por iniciativa do Senador Delcídio e da Senadora Lúcia Vânia, vai discutir em conjunto com a CAE. 

Então, são vários temas que estão na pauta e que o Congresso pode avançar numa agenda em defesa do desenvolvimento do Brasil, na nossa visão.

Então, Senadora, vou deixar o material da apresentação, mas queria destacar aqui que a energia, para a indústria brasileira, é uma das mais caras do mundo. Pagamos aqui, talvez, a segunda, terceira ou quarta tarifa industrial mais cara do mundo. E a grande dúvida é: como é que nós temos, de um lado, um potencial tão maravilhoso, único, de produção de energia renovável... Até a energia eólica, no Brasil, tem provado preços bastante competitivos. Temos uma capacidade de engenharia nacional extraordinária, temos uma capacidade de produção de equipamentos para as usinas, também, única no mundo, fábricas com capacidade, com know-how, quer dizer, como todo esse conjunto de potenciais termina passando pela máquina do setor elétrico, dos encargos e tributos, produzindo, na outra ponta, uma das energias mais caras do mundo? O que nos aconteceu nesse processo em que nós estamos, sob o ponto de vista da indústria, perdendo uma grande oportunidade? 

O estudo da FGV fala da vocação do Brasil. Poucos países, no mundo, têm a oferecer uma indústria com integração e escala. Nós produzimos do minério ao avião e temos um mercado doméstico para permitir a base da competitividade da nossa indústria no exterior. Ao mesmo tempo, nós temos condição de oferecer energia barata para um processo de desenvolvimento e temos uma população que está naquele boom demográfico, que quer o emprego na indústria e quer comprar o produto da indústria.

Esses três pontos deveriam ser pilares de uma estratégia de desenvolvimento do Brasil e, infelizmente, energia elétrica, hoje, representa uma perda de oportunidade para o País, pelo alto custo da energia, e os encargos explicam isso.

Hoje, há uma confusão, Senadores, entre o papel do consumidor e o papel do contribuinte, através desse conjunto de fundos setoriais. Políticas públicas, políticas de desenvolvimento regional, política tecnológica, política social, todo um conjunto de políticas públicas é transferido aos consumidores na forma de encargos, quer dizer, o Governo se desobriga de obrigações de política, repassa as obrigações para os consumidores e tributa sobre o custo daquelas obrigações. De alguma forma, é quase um orçamento paralelo, e quebrando o pacto federativo, porque algumas das políticas públicas conduzidas no âmbito do Orçamento da União com a transparência da aprovação pelo Congresso representariam, de uma forma muito mais clara, o que está pactuado nas decisões gerais do País.

Então, esse é um impacto importante. O estudo da Fundação Getúlio Vargas está sendo compartilhado com a Comissão e eu apresentaria, nos meus slides, que estarão aqui, um conjunto de matérias de jornal. Deixo com a Comissão, também, um registro extenso que indica que os editoriais dos principais jornais do País, matérias importantíssimas na imprensa, reconhecem esse problema.

O País tem um problema de competitividade de custo de energia. O próprio Governo, posso dizer que o Secretário Nelson Barbosa teve uma reunião extraordinária com os consumidores, ele entende do assunto. A Casa Civil também tem discutido conosco os problemas, o Ministério de Minas e Energia tem acompanhado, mas eu acho que a convergência do diagnóstico está construída e, agora, nós temos de avançar para soluções que resgatem a competitividade da indústria. Estamos perdendo produção industrial. As indústrias de alumínio saíram do País, outras estão investindo no Paraguai e vejam o processo, quer dizer, vão receber a mesma energia de Itaipu sem os nossos encargos, e os encargos continuarão sendo pagos pelos outros consumidores do Brasil. 

Nós vamos pegar minério, subir pelo rio da Prata, produzir o alumínio no Paraguai e trazer para o Brasil. O resultado final dessa equação é uma produção mais cara e o mesmo rateio dos encargos continuará acontecendo com os consumidores, que não podem sair do País para consumir uma energia mais barata.

Estamos perdendo produção industrial. As indústrias nacionais estão investindo no exterior, muitas vezes por uma estratégia de ocupar espaço no mercado global, em que a energia é um fator de decisão. Hoje, para um consumidor residencial e para uma indústria, a energia é mais barata, por exemplo, em Paris, em Nova Iorque, no México, na Espanha, que aqui no nosso País. Isso, definitivamente, não corresponde à vocação do Brasil.

Em relação à RGR, acho que o Cláudio, com muita sabedoria, trouxe os argumentos, sob o ponto de vista da indústria, que refletem uma insatisfação grande com os custos da energia, mas eles são sólidos, quer dizer, os recursos estão contingenciados. Então, digamos, dos R$16 bilhões, R$9 bilhões ou mais estão contingenciados. Então, nós pagamos impostos sobre R$16 bilhões para gerar esse fundo. Se pagamos 30% de ICMS e PIS/Cofins, quer dizer, pagamos 30% sobre R$ 15 bilhões para, depois, aplicar um terço disso no setor com a taxa subsidiada de juros. Então, no custo final disso para o consumidor, o resultado é negativo, quer dizer, quando a gente capta, paga imposto, arrecada para depois emprestar barato, é uma equação que não parece ter lógica econômica.

Em relação à questão da aplicação dos recursos, nós entendemos que isso pode trazer, inclusive, distorções ao setor elétrico. Na medida em que esse recurso, por exemplo, é emprestado a alguns dos licitantes dos projetos novos de geração mas não está acessível a outros licitantes, isso pode, de alguma forma, distorcer o processo competitivo pela expansão.

É claro que, num primeiro momento, isso pode permitir uma tarifa mais baixa naquele projeto, mas tenderá a afastar outros players da competição e, portanto, a longo prazo, poderá trazer um efeito negativo para os consumidores.

No caso do uso em distribuição, não no Luz para Todos – o Secretário Zimmermann me dizia e tem razão –, mas quando o recurso é tomado por uma distribuidora, nesse ciclo tarifário ele está sendo captado a 6% e remunerado pela Aneel a 12. Portanto, o empréstimo via RGR é uma transfusão de recursos para algumas empresas.

Para o próximo ciclo, a Aneel está corrigindo esse defeito e vai capturar o custo da RGR na tarifa, o que vai gerar uma nova distorção: aquelas empresas que tiverem acesso à RGR terão uma tarifa mais baixa que as empresas que não têm. Como as que estão tendo acesso, pelo menos segundo a Aneel nos mostrou, são as que pertencem ao Grupo Eletrobras, isso poderá levar as tarifas das empresas do Grupo Eletrobras a serem menores que as de outras empresas, levando o consumidor a entender que a estatização é um bom caminho, porque gera tarifas baixas, na verdade, subsidiadas pelo conjunto dos outros consumidores do Brasil.

Então, esse é um ponto importante. Nós entendemos: não é o mais importante para a grande indústria, mas é um ponto muito simbólico. O que percebo, nas discussões com as associações da indústria brasileira, é que temos expectativas positivas da ação do Congresso para reverter essa distorção e a visão que o conjunto de consumidores compartilha.

Quanto ao Proinfa, permitam-me dizer, temos ouvido que é importante preservar a estabilidade regulatória e manter o Proinfa.

A grande questão é: que estabilidade regulatória é essa que você, para preservá-la, precisa mudar a lei? Estabilidade regulatória é o cumprimento da lei e do contrato, e o contrato deu um prazo, e esse prazo refletia um custo de capital para a energia eólica de oito ou dez anos atrás. Há oito ou dez anos, vivíamos um outro Brasil, com a taxa de juros elevadíssima e a tecnologia de energia eólica era muito diferente. Então, o País tomou uma decisão de comprar energia eólica de R$300,00 o megawatt/hora, compramos e temos de honrar esses contratos até o último dia deles – porque temos de honrar os contratos, mesmo o Governo tendo comprado energia eólica até a R$124,00 há pouco tempo.

Agora, mudar a lei para tornar obrigatória uma contratação de R$300,00 que custará R$200 milhões aos consumidores brasileiros por ano, mais 30% de PIS/Cofins e ICMS, não parece razoável. Também volto a dizer: diluído nos bilhões do setor elétrico não é significativo, mas é simbólico.

Além do mais, permita-me dizer, Senador Blairo, que na Câmara também estão incluindo uma nova questão, que é a de que o consumidor de energia elétrica pague a capacidade ociosa de gasodutos. 

Basta, quer dizer, eu digo que é um conjunto de boas causas, é o bem localizado. Isso tem sido feito diversas vezes no Congresso e cada uma delas, isoladamente, é justificável. É adequado, por exemplo, que os quilombolas paguem uma energia mais barata, que os consumidores de baixa renda paguem uma energia mais barata, que nós possamos desenvolver o carvão de Santa Catarina, que o Norte do Brasil tenha uma energia mais barata apesar da geração térmica, que se incentive, mas esse conjunto de bens localizados que foi implementado no setor elétrico ao longo do tempo provocou um mal distribuído enorme numa das energias mais caras do mundo, que prejudica o desenvolvimento nacional, prejudica a competitividade do País, e a atuação nesse ponto vai, de certa forma, determinar que País nós seremos no futuro.

Era basicamente isso. Peço desculpas, por ter fugido da apresentação, mas achei melhor seguir esse modelo. Estou à disposição e deixo o material com a Senadora Lúcia Vânia. 

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quer fazer uma observação, Dr. Zimmermann? Pode, claro.

É só uma observação que ele vai fazer. Logo em seguida, passo a V. Exª. 

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Eu acho que é importante fazer um comentário, exatamente quando o Senado traz para uma discussão importante como esta o aspecto da RGR. 

Acho que o papel do Ministério da Fazenda foi explicar os fatos, fatos e dados, mas ao mesmo tempo, pelo lado do Ministério, tem responsabilidade do planejamento do setor elétrico brasileiro; ao mesmo tempo, tem responsabilidades com relação a universalizar, de levar a energia elétrica; ao mesmo tempo, de considerar essas distorções econômicas, sociais e regionais, de você não querer tratar o consumidor da Avenida Paulista igual ao consumidor do interior do Amazonas. Tudo isso, eu acho, é responsabilidade de um Estado moderno e de um Estado que tem a preocupação com o lado social, mas um ponto que me chama a atenção é quando vem... Eu tinha comentado ainda há pouco, e eu não sabia, até pelo Senador, pelo nível dos participantes aqui, pessoas com experiência no setor, mas eu fiquei impressionado – por isso, obrigado por ter a oportunidade só de fazer este comentário rápido – no sentido de achar que alguém pega recursos da RGR para disputar um leilão a preço subsidiado. Aí, eu me apavorei, porque eu falei, aqui, achando que era jornalista que ia falar isso, mas eu acabei de escutar, aqui, alguém que tem 30, 40 anos de setor falando que: “Ah, a Eletrobras pega o recurso e vai disputar.” 

Eu acho que quando nós estamos falando de alguma coisa séria como a RGR, no Senado, fazer manipulação de informação... Por favor, pegue a auditoria da Aneel. É auditada a conta. A aplicação da RGR só pode por lei. E desde quando a Eletrobras vai usar isso para disputar um leilão?

Uma coisa é um jornalista falar isso, mas alguém que preside uma associação! Aí não, aí é difícil!

Desculpe, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quer usar a palavra?

O SR. PAULO PEDROSA – Quero dizer que usei as informações que estão disponíveis, Secretário. Quer dizer, se as informações não são transparentes e claras, essas são as informações que estão disponíveis para o conjunto dos consumidores: parte dos recursos da RGR é aplicada em empreendimentos de geração. Boa parte é aplicada no Luz para Todos, uma parte em distribuição. Parto de documento, inclusive, encaminhado pela Aneel à Abrace, que cópia dele está aqui aos consumidores.

Agora, é claro, essa é uma discussão técnica. Se o número efetivo dos recursos aplicados para novos projetos não for significativo ou não existir, eu, certamente, reconhecerei esse fato. É meu compromisso, mas as informações que tenho hoje são de que empresas do Grupo Eletrobras participam de licitações com recursos da RGR na sua cesta de financiamentos.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – (Intervenção fora do microfone.) – Isso daria cadeia para o gestor da Eletrobras.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes, autor do requerimento.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srª Presidente, Srs. Senadores, senhores convidados, quero agradecer imensamente a presença de todos aqui, num debate oportuno e, ao mesmo tempo, eu diria tardio, do ponto de vista do Congresso. Tardio por quê? Porque essa medida provisória está tramitando no Congresso há um bom tempo, a Câmara já está prestes a votá-la e houve uma tentativa de se promover uma audiência pública na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Zimmermann nos aconselhou, até com uma pontinha de condescendência, a estudarmos detidamente a matéria antes de votarmos. Faremos isso, mas o fato é que o Governo boicotou as tentativas de realização de uma audiência pública na Câmara dos Deputados quando ela foi proposta.

Então, a falta de oportunidade para se estudar detidamente, para o Congresso Nacional estudar detidamente, em grande parte, é pela ação do Governo em segurar a discussão. Então, essa é uma primeira observação que eu gostaria de fazer.

A matéria chegará ao Congresso, chegará nas últimas 24 horas para votar, e aí será votada, porque senão vai perder a eficácia, etc e tal, e é assim que funciona o rolo compressor absoluto. 

E o que é curioso é o seguinte: o Dr. Paulo Pedrosa nos disse que há discussões em andamento envolvendo os consumidores, o Ministério do Planejamento, o Ministério da Fazenda, o Ministério de Minas e Energia, focalizadas no custo da energia brasileira, e todos preocupados com a redução desse custo.

O Dr. Nelson Barbosa esteve aqui, conosco, e nos disse que um dos grandes – aliás, Mantega também, o Ministro Mantega também – fatores, um dos grandes culpados, digamos assim, pela inflação é o custo da energia. E, no entanto, ao mesmo tempo em que o Governo faz essas negociações, esses entendimentos, esses estudos e que autoridades governamentais vêm aqui dizer que o custo da energia pressiona a inflação, esse mesmo Governo prorroga – o senhor pode dizer que não é tributo, que é isso, que é aquilo, mas é custo – o custo da RGR até 2032 e também faz aprovar, pelo Congresso, algo que eu considero, ainda, absolutamente inexplicável sob o ponto de vista da lógica econômica, política e mesmo diplomática, que foi a multiplicação daquele fator, daquele número que multiplica a tarifa que nós compramos do Paraguai, produzida por Itaipu, por três. 

Quer dizer, é o mesmo Governo que faz isto: vem aqui, fala de custo, de custo de energia, custo Brasil, que vamos fazer um esforço e, ao mesmo tempo, o Governo e a sua base parlamentar já impuseram o inexplicável, que é o presente para o governo paraguaio – eu nem diria Paraguai, mas governo paraguaio –, em detrimento do consumidor brasileiro, aumentando o custo Brasil, pressionando a inflação, e mantêm a RGR, que, ao longo do tempo, foi mudando de finalidades, abrangendo outras, mas que, até recentemente – agora, espero que mude, o senhor disse que vai mudar –, até há pouco tempo, era utilizada para fazer superávit primário. O Governo gastava com uma mão e fazia superávit primário com a outra, à custa do consumidor, do consumidor. 

Agora, os programas são meritórios? São, não tenho dúvida nenhuma, mas são programas que, na minha opinião, são financiados de uma forma extremamente regressiva, sendo tributo. Não é tributo, evidentemente, é uma tarifa, é um preço, mas, de qualquer forma, guarda a característica do financiamento das políticas sociais brasileiras, que é a extrema regressividade. Quer dizer, nós temos, no nosso sistema tributário, fontes de arrecadação que, de alguma forma, oneram, ainda que, no conjunto da nossa receita tributária, em proporção cada vez menor, mas que seriam destinadas a políticas redistributivas – ao Imposto de Renda, por exemplo. 

No entanto, se opta por um mecanismo regressivo para financiar políticas meritórias, como o Luz para Todos e etc. Quer dizer, guarda semelhança com tributos na sua regressividade e, de alguma forma, semelhança com tributos, também, porque há tributos com que se arrecada dinheiro que é repassado, depois, para empresas, com juros subsidiados, com custo mais barato que o custo de captação no mercado. Então, guarda muita semelhança com o que é feito de uma maneira geral no Brasil.

São essas as observações que eu queria fazer. Eu gostaria muito de ouvir a polêmica que se está instalando. Eu gostaria de saber se, realmente, se confirma qual é montante do fundo que já está aí, do capital desse fundo, se são R$16 bilhões e quanto seria necessário – na verdade, se as concessões vencessem nos prazos que estão definidos –,  quanto seria necessário o desembolso para as eventuais indenizações?

Gostaria também de ter um esclarecimento sobre o Proinfa, em relação à observação que o senhor fez, de que os contratos da primeira etapa do Proinfa, que tinham prazos até 2008 para iniciar a produção de energia, foram firmados com determinado custo por megawatt/hora, e que esse custo se reduziu em função do aprimoramento tecnológico – é o caso da energia eólica que o senhor citou – e, no entanto, continua aprovisionando esse fundo, não levando em conta essa dedução do custo. Pelo menos foi isso que eu entendi da observação do Dr. Paulo Pedrosa.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria ao Senador Aloysio se eu poderia ouvir os demais Senadores, porque temos a Ordem do Dia, e eu estou preocupada com ela.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Claro. Evidentemente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Srª Presidenta; senhores debatedores e palestrantes; Srs. Senadores, eu ouvi, com atenção, algumas das exposições aqui feitas. 

Tive a oportunidade de presidir a Comissão de Infraestrutura, hoje tão bem coordenada e comandada pela Senadora Lúcia Vânia – e aqui aproveito para fazer os meus cumprimentos. É um tema extremamente atual. Há inúmeras discordâncias tanto do lado da iniciativa privada quanto do lado do Governo. Temos a questão do custo Brasil, a questão da desindustrialização, tudo isso colocado como fulcro a tarifa de energia elétrica que hoje é cobrada. Esse número apresentado pelo professor da Fundação Getúlio Vargas, de que para cada Real de economia na conta de luz isso tem um impacto de 5.6 reais no Produto Interno, isso é algo assim fenomenal, fenomenal! Eu acho que se esses números se comprovarem, estará aí uma saída para reduzirmos o custo Brasil em pelo menos 70%. 

Mas, eu teria algumas questões a colocar da importância do Proinfa. Tive a oportunidade de acompanhar, em diversos estágios, os investimentos feitos por recursos oriundos do Proinfa e o sucesso deles. Uma dessas iniciativas foi o investimento feito em energia eólica. Hoje, temos cerca de, se não me engano, de 500 plantas de energia eólica já planejadas e prontas para serem iniciadas as suas instalações e, com isso, podermos obter mais essa fonte de energia limpa e renovável. Mas a questão do custo Brasil não fica restrita aí. A colaboração que o setor energético pode dar é uma colaboração importante, como o de qualquer outro setor. 

Mas, preocupa-me, por exemplo, ver que, em 2005, tínhamos, no Brasil, 17 mil empresas exportadoras e 15 mil empresas importadoras. Hoje, temos 30 mil empresas importadoras e 17 mil empresas exportadoras. Ou seja, está havendo um processo de desindustrialização no País. Estamos exportando indústrias e exportando empregos, porque, na questão do nosso comércio exterior, temos 40 instituições que interferem diretamente no comércio exterior brasileiro e mais de três mil normas e resoluções que tratam de comércio exterior. 

Temos, aí, esse gigante chamado China, e parte desse problema que hoje estamos vivendo no Brasil, de desindustrialização e desse consequente aumento do custo Brasil, não em função dos aumentos reais de custos internamente, mas pela comparação que é feita com o preço a que chegam aqui os produtos chineses, temos aí a China, que hoje é o nosso primeiro parceiro comercial, e que está causando ao Brasil esse enorme efeito econômico e, naturalmente, com repercussão no campo do emprego, no campo da indústria, porque no momento que uma indústria deixa de fabricar produtos e passa a comercializar produtos, ela deixa também de investir na sua inovação tecnológica, deixa de investir em novas formas de desenvolver aquilo que está sendo colocado à disposição do consumidor.

Em relação ao RGR, ainda na segunda-feira passada, lá em Alagoas, tivemos uma reunião da Subcomissão de Desenvolvimento Regional, Presidida, esta Subcomissão, pelo Senador Wellington Dias, do Piauí, e o Estado de Alagoas é Governado pelo nosso companheiro Teotonio Vilela Filho, e ele me dava conta, em função das recentes enchentes do ano retrasado, do ano passado e deste ano também, não somente em Alagoas como em Pernambuco, no Rio de Janeiro aconteceu a mesma coisa, da imediata e pronta ação do sistema elétrico brasileiro para o restabelecimento da energia de centenas de Municípios, que tiveram as suas fontes de energia doméstica, comercial e empresarial inteiramente destruídas. E isso, graças aos recursos que estão aí colocados no fundo do RGR. São nesses momentos de calamidade que esses recursos são utilizados. E, aí, voltando, o próprio Governador pedia-me para, em contato, aqui, com a bancada alagoana de Senadores e Deputados, que nós pudéssemos, junto ao Ministério das Minas e Energia, acelerar um outro processo, que é do distrito industrial do Estado e tal, já que o exemplo que ele tinha visto, dado pelo setor elétrico brasileiro na recuperação dessas redes que foram destruídas, tinha sido a melhor possível. Os recursos públicos estão sendo aplicados e, coincidentemente – eu digo o Governador Teotonio, porque também o Dr. Paulo Pedrosa teve o privilégio de trabalhar com ele, quando ele era Senador, e é fácil, em contato telefônico com ele, ouvir dele esse depoimento – então, eu diria que, nessa questão da prorrogação, quando se fala do peso que essa prorrogação significaria na conta de energia elétrica, eu fiz aquela indagação: e o PIS/Cofins? Este sim é um posto deletério, essa é uma tributação deletéria, isto é, todos nós já sabemos, que provoca o efeito cascata, que faz com que, sim, o custo Brasil seja elevado. E isso se insere em algo que, nós aqui no Congresso, já estamos de há muito deblaterando e não conseguimos, até agora, chegar a um consenso de apresentar uma proposta de reforma tributária. Porque se nós quisermos reduzir o custo Brasil, nós temos de começar revendo o peso dos encargos que, hoje, a produção brasileira sente. Então, essa desoneração dos tributos, que incidem sobre a produção brasileira, isto, sim, acredito eu – salvo melhor juízo – é algo que poderíamos enfrentar com vigor, porque teria um impacto, sem dúvida, no produto final. A questão da energia elétrica passaria ou permearia esses debates. Agora, nós não podemos, penso eu – pelo pouco conhecimento que eventualmente tenha do assunto – achar que vai ser com a não prorrogação que esta Medida Provisória nº 517, se não me engano, que vamos chegar e resolver os problemas dos consumidores.

Em relação à questão da revisão das notas reversais, do capítulo IV do Tratado de Itaipu, eu conversava sempre aqui com o Senador Aloysio Nunes Ferreira, tanto no âmbito da Comissão como depois, que o intuito do Governo brasileiro não foi o de fazer nenhum gesto generoso para com o Paraguai. Acredito firmemente que tenha sido um gesto de prudência, de estratégia comercial e política que o Governo brasileiro adotou ao atender essa demanda do governo paraguaio. Porque, não podemos nos esquecer de que, em 2023, a vigência do Tratado de Itaipu se encerra. E isso significa que o Paraguai terá, a sua disposição, um volume de energia enorme, que ele poderá negociar com qualquer um dos nossos parceiros, seja ou não do Mercosul, e o Brasil precisa continuar sendo um sócio, vamos dizer assim, um sócio sênior, dentro da conformação do Tratado de Assunção, em relação à energia que compartilhamos com o Paraguai.

Acho que foi uma medida que o Brasil não cometeu nenhum ato de generosidade, mas, sim, de prevenção, para que, no futuro, não nos falte essa fonte de energia renovável, de extrema importância, proveniente daquela fornecida por Itaipu.

Em relação à questão do contingenciamento. É verdade, o contingenciamento existe em qualquer Governo. No meu Governo, como Presidente da República – apenas um exemplo –, eu assumi no dia 15 de março de 1990 e já peguei um orçamento aprovado anteriormente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sim, uma crise grande. E com aquele programa econômico, que causou uma hecatombe no Brasil, o orçamento ficou inteiramente desatualizado para o momento que estávamos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Intervenção fora do microfone.) 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Havia quatro orçamentos. Havia o orçamento das estatais, havia o orçamento público, havia orçamentos de Estados e Municípios, eram quatro ou cinco que nós conseguimos, finalmente, juntá-los num só. Enquanto as equipes queriam discutir: “Não, vamos rediscutir o orçamento. Vamos mandar outro orçamento para o Congresso. Vamos ver, aí, problemas jurídicos”, porque não podiam, por causa da questão da anualidade e daquela questão toda, então, a solução foi a seguinte: “Vamos fazer um orçamento nosso aqui, e vamos trabalhar com esse orçamento que vamos fazer, interna corporis, e o restante se contingência.”

Nenhum governo, nenhum governo que eu conheça e que eu tenha acompanhado mais de perto, desde o Governo do Presidente Geisel para cá, nenhum governo deixou de utilizar o contingenciamento de várias fontes de recursos, que deveriam ser transferidos, para cumprir com as suas metas fiscais, para cumprir com as suas metas orçamentárias. Então, é um instrumento legítimo de governança. Agente lamenta: “Puxa vida, quantas reclamações a gente não tem de diversos setores”. Por exemplo, as Forças Armadas – agora que estamos lá, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – tem um projeto de submarino movido a propulsão nuclear, que é algo de importância fundamental para o País, até para nossa segurança, para a nossa defesa de modo geral, que este submarino esteja pronto a partir do momento em que se descobre o pré-sal, que tenhamos condições de fiscalizar, de vigiar. O Brasil é hoje um País que está sob a mira do mundo. 

Voltando a falar da China, a China, nos últimos anos, criou 40, digo, 37 instituições – para ser mais preciso – chinesas para tratarem somente de Brasil. Então, uma instituição vai tratar da economia brasileira no setor energético, a outra vai tratar disso, a outra vai tratar daquilo, daquilo outro, e aprendendo português. A Índia, da mesma maneira, já está colocando gente para aprender chinês, e os chineses aprenderem o hindi. Hoje, os Estados Unidos têm, na China, na sua representação diplomática em Beijing, 220 diplomatas – o Brasil, por exemplo, temos 11 diplomatas apenas. Precisamos reforçar muito a nossa representação lá, sobretudo nessa área de comércio, porque nós precisamos conhecer melhor esse gigante parceiro, que é muito bem-vindo, é o nosso principal parceiro comercial hoje. 

Por um lado é bom, mas, por outro lado, quando nos chegamos a esses números, de que o número de empresas nossas exportadoras caiu vertiginosamente de 2005 para cá, em função da entrada no nosso mercado dos produtos chineses, e que hoje temos 17 mil empresas exportadoras e 30 mil importadoras, notamos que há um lado também perverso nessa contabilidade comercial que nós temos com a China.

De modo que eu acredito que nós deveríamos promover um debate e tomarmos a iniciativa de levarmos ao Executivo, de tratarmos aqui no Legislativo, de uma reforma tributária de peso. Eu entendo que é muito difícil, porque o Governo, seja ele qual for, quando se fala em renúncia fiscal, em perda de arrecadação, ele faz ouvidos de mercador e não quer nem tratar do assunto. Mesmo que se demonstre que a perda vai ser temporária, vai haver uma perda na arrecadação de 12% durante os próximos dois anos, mas, logo em seguida, isso será recuperado, enfim, mesmo sabendo da dificuldade de qualquer governo em aceitar uma proposta de reforma tributária que desonere o setor produtivo, que facilite a vida dos Estados e Municípios, que recomponha o pacto federativo, apesar dessas dificuldades todas, nós acreditamos que vale a pena tentar. Temos, nós legisladores, contra nós, é claro, o instituto da medida provisória. Concordo plenamente. Eu fui dos que menos fiz uso da medida provisória. Mas, veja os senhores a força da medida provisória, porque, no meu Governo, com uma medida provisória, que foi aprovada pelo Congresso, foram bloqueados todos os ativos do País. Todos. Isso é uma coisa inédita no mundo. 

Então, esse instrumento é um instrumento poderosíssimo de governo. Aqui no Congresso temos, diariamente, debatido essa questão: “Como fazer”? Agora mesmo está em discussão proposta apresentada pelo Senador Aécio Neves e pelo Presidente da Casa, José Sarney, para vermos como, de alguma forma, podemos melhorar o instituto da medida provisória. Mas é bom que também reconheçamos que este instituto não foi imposição de nenhum governo, mas sim uma deliberação da Assembleia Nacional Constituinte, até porque, se formos lembrar esse capítulo, foi designada uma chamada Comissão de Sistematização. 

Antes de se levar ao plenário e de se iniciar o trabalho de debate da nova Constituição, foi criada uma comissão de sistematização, presidida pelo então Senador Bernardo Cabral, cujo objetivo era preparar um anteprojeto que seria submetido posteriormente à Assembleia como um todo. Nessa comissão de sistematização, o que saiu? Saiu um sistema de governo mudando presidencialismo para parlamentarismo, mandato de quatro anos para Presidente da República, e, no bojo disso, a inclusão da medida provisória, que é um instrumento típico do sistema parlamentarista. Quando foi para o Pleno da Assembleia Nacional Constituinte, ocorreram diversas mudanças, inclusive a introdução daquele artigo regulamentando os juros em 12% ao ano. Enfim, mas foi algo feito dessa maneira.

Então, eu acredito que nós precisamos ampliar esse debate e não nos centrarmos somente na questão energética, que é importante, sem dúvida, mas esse é um dos componentes daquela cesta de tributos que fazem e oneram o custo da nossa produção.

Eu gostaria também de cumprimentar todos os senhores palestrantes que aqui vieram. Eu ouvi o Dr. Sales e ouvi o Dr. Pedrosa, não tive oportunidade de ouvir o Secretário-Executivo Zimmermann e o Dr. Marcus, não cheguei a ouvi-los. Mas, enfim, essa é a minha impressão e a minha avaliação. 

Agradeço à Srª Presidente da Comissão pela condescendência no tempo utilizado. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Quero aqui cumprimentar a Srª Presidente e os demais palestrantes. Na pessoa do Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, cumprimento os demais componentes da Mesa.

De toda a explanação, tanto do Ministro como dos demais diretores e presidentes, ficou uma preocupação de minha parte no ar. Ao mesmo tempo, nós temos hoje um entendimento duplo aqui. O próprio Márcio Zimmermann disse que não se aplica o dinheiro para os leilões. De outro lado, o Paulo também tem dados na mão de que se aplica. Ao mesmo tempo, nós aqui, Senadores, ficamos numa situação difícil, porque vocês que são detentores de dados reais. Então, para nós, é importante tirarmos essa dúvida.

Outra dúvida também importante que vi nos números apresentados: para administrar esses recursos, a Eletrobras fica com R$90 milhões. É muito dinheiro. Nós precisamos que a Eletrobras administre o dinheiro sem precisar ficar com um tostão. Ao mesmo tempo, nós precisamos, aqui nesta Casa, Srª Presidente Lúcia Vânia, trabalhar para que possamos, juntamente com o ex-Presidente Fernando Collor, o Senador Aloysio, o Senador Blairo Maggi... Nós não podemos deixar esses R$16 bilhões como superávit financeiro para equilibrar as contas do Governo. Esse recurso já é destinado para investimento, para dar a condição da infraestrutura energética de que o Brasil precisa.

Nós já vivemos, em governos passados, a maioria da Casa sabe disso, momentos difíceis de apagão. Graças a Deus, São Pedro tem nos ajudado muito nos últimos anos e esse apagão ficou um pouco de lado. Mas a qualquer instante pode vir de novo. Pode! Pode! E vou dizer aqui a fórmula que temos.

Nós temos a nossa Presidente do Brasil, a ex-Ministra Dilma, uma mulher arrojada, determinada, com conhecimento no setor energético, Ministro, Secretário Márcio. Nós recebemos aqui, em audiência pública, o Presidente da Aneel, poucos dias atrás, o Dr. Nelson, se não estou enganado. E o que acontece hoje, Dr. Márcio? Nós temos centenas, milhares de projetos de usinas hidrelétricas e PCHs em andamento na Aneel. Não é por questão de competência, não estou aqui... Mas é por questão de falta de gente para analisar os projetos.

Nós temos a obrigação e o dever de prevenir o futuro, de trabalhar para construir dias melhores no futuro. Se estamos aqui com dados do Ministério da Fazenda, do Ministério de Minas e Energia, por meio do Márcio, defendendo a continuação da RGR, com certeza, é para que, lá na frente, se evite um apagão. Mas, ao mesmo tempo, por mais que o Governo Federal tenha contingenciado R$50 bilhões e tenha contingenciado todos os concursos públicos, nós temos locais que não podem ser contingenciados. E aí a Aneel tem um concurso público aprovado; está pronto. Nós precisamos de profissionais. Nós precisamos urgentemente que esses projetos sejam analisados. Eu falo porque sou do setor de PCH, sou pequeno. Está aqui o Blairo, que, além de ser o maior produtor de soja do Brasil, é também proprietário de pequenas centrais hidrelétricas, ou talvez até de usinas hidrelétricas. Acho que é mais PCH, não é, Blairo? PCH.

Nós temos acompanhado a dificuldade, Márcio, que existe para dar andamento, continuação. Não tem gente, não tem pessoal. Quando vamos lá é um desespero, o pessoal quer atender às solicitações de várias áreas, vários lugares, vários Estados, e não tem como andar. Então, o Tesouro, em vez de contingenciar o recurso, em vez de amarrar esses recursos, que não são do Tesouro, mas do povo brasileiro, porque é para ser aplicado, não é para ficar em caixa, é igual ao dinheiro que a Suframa tem...

Nós da região amazônica arrecadamos o recurso da Suframa, que poderia gerar emprego e renda lá. Todo mundo fala da Amazônia, mas ninguém dá um tostão para cuidar da Amazônia. Estão aí discutindo o Código Florestal. Está aí a Marina Silva, que foi Senadora, que foi candidata a Presidente, que foi Ministra do Meio Ambiente. Em dois mandatos de governador que tive, ela não me levou uma cibalena, Presidente Collor. Ela não me levou uma cibalena para Rondônia. Ela não me levou uma caixa de fósforo para Rondônia, para cuidar da preservação ambiental ou para evitar derrubar uma árvore. E fica fazendo discurso nos quatro cantos do Brasil. Fica aí como se fosse a sumidade que cuida da Amazônia o tempo inteiro. É conversa para boi dormir – desculpe a expressão –, é só conversa. 

Então, estou falando porque quem fez a diminuição do desmatamento em Rondônia não foi nem o Ministro Minc, nem a Marina Silva. Quem fez fomos nós rondonienses, o Blairo Maggi, como governador, que enfrentamos, fizemos campanha e diminuímos. Mas estão eles aí tirando fotos para a televisão. E a imprensa dá aquilo como manchete, como se eles fossem os paladinos da verdade e da moralidade, quando na verdade não o são. Só são bons para bater a fotografia e para pegar em microfone e falar.

Na época, quando se falou em plantar soja, houve um ministro que falou o seguinte: o Blairo era para plantar soja lá nos Andes. Mas ele se equivocou. Lá nos Andes é para plantar maconha. De repente o pessoal estava plantando alguma erva errada. Nós produzimos alimento para o Brasil e para o nosso povo.

Então, da mesma maneira, se não quisermos ter um apagão daqui a cinco, seis, oito anos, nós precisamos hoje dar condições, Márcio, para que a Aneel consiga desenvolver esse trabalho. Não estou aqui falando dos técnicos, não estou aqui jogando pedra neles, estou aqui divulgando isso sem pedido deles, mas eu sei a deficiência que há lá dentro por falta de profissionais. Aí, muitos empresários e empreendedores desse mercado livre querem construir as obras, as usinas, e não o podem fazer, porque esbarram na análise dos projetos. 

É importante levar isso ao Ministro. Já falei isso para a nossa Presidente Lúcia Vânia na audiência passada. Estou aguardando uma cópia do encaminhamento para a Presidente Dilma, para o Palácio. Foi recomendado que se autorizasse a Aneel a contratar – é a área dela, ela tem conhecimento disso –, porque, caso contrário, os futuros presidentes do Brasil vão ter muita dificuldade, porque vão ficar muitos projetos amarrados. Vão ficar como loucos, correndo atrás, e aí fica difícil.

Então, eu só quero colocar essa posição. Na hora que os palestrantes conseguirem se entender, com essa divergência que têm, vocês me avisem, para eu poder saber de que maneira podemos proceder.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Cumprimento a nossa Presidente, Senadora Lúcia Vânia, os nossos palestrantes, o Sr. Marcus, do Ministério da Fazenda, o Sr. Zimmermann, nosso Ministro, também Secretário, o Cláudio José Dias, e também o Paulo Pedrosa. Cumprimento também os nossos Senadores, o Presidente Collor.

A Presidente apertou a campainha para o Presidente parar de falar porque nós temos outras coisas para fazer lá, senão poderíamos passar o resto do dia aqui ouvindo o nosso ex-Presidente da República Collor, que, sempre muito sensato, traz muitas reflexões. Eu gosto muito de ouvir o senhor.

Eu quero cumprimentar o Senador Aloysio, que comprou aquele canto da mesa. Em qualquer comissão, você vira para o lado para ver se o Aloysio está lá. Se não estiver lá, ele não está na reunião. Cumprimento também o Senador Cassol, que está aqui.

Eu comprei aqui mais no meio, onde está o Presidente Collor agora, mas estou sempre por aqui.

Eu lamento não ter podido estar aqui para ouvir a palestra de cada um dos senhores. Vou ter que pegar aqui depois as anotações da nossa Comissão, para ler e entender um pouco essa questão da RGR, que está em discussão.

Eu, assim como os demais colegas, componho muitas comissões que estão funcionando e estão todas acavaladas. Aliás, é uma das prioridades nossas dar uma arrumada nessa questão, porque acho que vários Senadores passaram por aqui e não puderam ficar. Não conseguimos ter uma opinião completa de tudo, ou ouvimos um ou ouvimos outro. E vamos embora sempre com a informação pela metade. É uma pena. É uma lástima. 

Eu já fiz comentários aqui: muitas vezes chamamos pessoas importantes e há um Senador aqui; às vezes, não há nenhum. Nós tivemos uma audiência com o professor Pinguelli em que estávamos eu e o Presidente da Comissão de Meio Ambiente, o Senador Rodrigo Rollemberg. O professor Pinguelli viajou três, quatro horas para chegar aqui, perdeu avião, chegou às 14 horas, não tinha almoço, e não havia ninguém para ouvir uma pessoa daquele quilate.

Então, quero pedir desculpas por não poder ter ouvido. Vou ter que ler. É um tema importante. O Presidente Collor e o Senador Aloysio foram ao ponto nessa questão de que temos muitos penduricalhos, muitos fundos, muitas coisas que encarecem a nossa energia. 

Claro, compreendemos que tem de haver universalização, que tem de haver isso, que tem de haver aquilo. Mas, na ponta, qualquer benefício que se faça, qualquer concessão que se faça, alguém vai ter que pagar a conta. E quem está pagando a conta é o consumidor, a indústria. A indústria sempre vai colocar no preço, e vamos ficar pouco competitivos em relação a outros lugares.

O que estamos vendo no Brasil é a desnacionalização da indústria. O Presidente Collor citou aqui a questão da China. A China está colocando no Brasil equipamentos rodoviários – pás carregadeiras, tratores de esteira, patróis – a 30% do preço que a indústria brasileira coloca em qualquer região do Brasil. Eu comprei, poucos dias atrás, para as fazendas em Mato Grosso, importamos umas 30 pás carregadeiras. Enquanto a mesma máquina aqui custa R$300 mil, ela está chegando por R$100 mil, R$98 mil, R$97 mil. Então, de onde vem essa diferença? Será que é só mão de obra? Não, não é só mão de obra. Está em cima dos penduricalhos, das coisas que nós temos. Então, é chegada a hora de nós, realmente, aqui no Congresso, no Senado, nos preocuparmos com isso.

Eu dizia hoje pela manhã que antes de qualquer representação, ou melhor, de qualquer compromisso que tenhamos com o Governo, nós parlamentares da base, ou da oposição, nós somos responsáveis pelo equilíbrio das forças da Federação. Acima de tudo, nós somos representantes da Federação e em muitos momentos teremos que fazer enfrentamentos. E não vou aqui me referir ao Governo. Como já disse o Presidente Collor, o Executivo, porque qualquer um que esteja no governo, seja A, B, C ou D, vai ter medo de fazer reforma, tem receio de fazer reforma. Os executivos que lá estão não recomendam reformas. O Ministério da Fazenda é conservador, tem que ser conservador, tem medo. Portanto, eu só vi as coisas avançarem neste País – e aí podemos ir pela lei trabalhista, podemos ir por alguns costumes, podemos ir pela questão do meio ambiente, pela questão de usar cinto de segurança, coisas simples – depois que a política e os políticos mudaram a regra, tiveram a força e a vontade de mudar a regra.

Eu, como governador, também resisti em fazer reformas, também tive medo de fazer reformas, porque a responsabilidade, quando vem do Executivo, só é do Executivo, mas quando ela sai daqui, você tem que dividi-la. Então, nós aqui, Senadores, não temos às vezes que ficar colocando muita culpa no Governo. Nós temos que assumir a nossa responsabilidade e, acima de tudo, temos que ser os representantes dos nossos Estados, da defesa da economia dos nossos Estados. E os nossos Estados passam por uma redução da carga tributária. Não é fácil.

Hoje pela manhã, na CAE, eu disse que, como governador, várias vezes eu ajudei a atrapalhar a reforma tributária, porque não havia mecanismo que desse ao Governo do Estado de Mato Grosso a garantia de que se algo desse errado... Quem vai pagar os professores no final do mês? Quem vai repassar  dinheiro para a segurança? Quem vai dar garantias de que as coisas que já estão definidas e que estão na conta para pagar no final do mês... Quem vai me dar essa garantia?

Então, eu quero dizer que o nosso trabalho aqui é bastante grande. Nós temos três ex-Presidentes na Casa. Nós temos aqui mais de vinte ex-Governadores. Nós temos Senadores que já passaram por várias áreas do Executivo. E eu acho, Presidente Collor, Senador Aloysio, Senador Ivo Cassol, que a nossa responsabilidade vai muito além de só fazer discurso aqui. Nós vamos ter que pegar o boi pelo chifre mesmo e dizer ao Governo que o Congresso ou o Senado vai dar as garantias necessárias para as mudanças que devem ser feitas.  É apenas uma reflexão.

Eu ainda vou estudar essa questão da RGR, para ver como é que conduziremos esse processo aqui, o quanto isso traz de economia para nós ou não. 

Para finalizar, eu quero dizer que, em Mato Grosso, como governador por dois mandatos, eu só consegui fazer o governo avançar, eu só consegui fazer algo diferente porque eu peguei todos os fundos que havia lá e disse ao meu Secretário de Fazenda: você esqueça o dinheiro dos fundos; os fundos são para serem aplicados naquilo a que estão destinados; você não faça superávit primário; você não conte com isso; você não vai fazer reversão de caixa no final do ano. Portanto, nem para as despesas – aí é para o Tesouro – dos secretários ou do secretário de onde tinha os fundos eu permitia que saísse dinheiro do fundo. O fundo era para aplicar naquilo a que se propôs. Aí, eu tinha 1.940 quilômetros de estradas asfaltadas no Estado e consegui fazer 3.560 quilômetros de estradas asfaltadas em sete anos de governo, porque eu tinha um fundo. E os outros tinham um fundo, mas não usavam o dinheiro para isso, usavam para outras coisas.

Eu acho que aqui também cabe uma reflexão ao Governo: temos os fundos, vamos começar a nos preparar para usar o fundo naquilo a que é destinado, caso contrário, vamos ficar o tempo inteiro fazendo de conta que pagamos... Aliás, fazendo de conta, não, nós pagamos de verdade. O Governo faz que usa, faz superávit primário, e, no ano seguinte, o dinheiro não apareceu naquilo a que se propõe.

Então, Presidente Lúcia Vânia, eu quero cumprimentar V. Exª pelo debate. Eu também, na qualidade de Vice-Presidente, deveria estar aqui mais cedo, mas outros compromissos me impediram de estar aqui. Eu quero cumprimentar a todos e prometer que vou estudar o assunto para ver como nos posicionaremos. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Devolvo a palavra ao Dr. Zimmermann. 

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Presidente, eu gostaria de fazer uns comentários e talvez até ajudar os Srs. Senadores, o Senador Aloysio, Senador Collor, Senador Cassol e o Senador Blairo, até contribuir, procurar esclarecer e, ao mesmo tempo, colocar o Ministério à disposição para eventuais explicações a mais sobre o porquê de se haver assumido uma posição favorável à prorrogação – na verdade, enquanto existir concessão, que tenha RGR no Brasil. 

E há um assunto que acho muito importante – vou começar pelo Senador Blairo. Realmente, esse aspecto tributário tem características bastante interessantes. No caso da RGR, não é tributário, ela é, como o senhor falou, um fundo. Mas quando nós pegamos o caso do ICMS, que incide na conta da energia elétrica, em Estados como Minas Gerais, chega perto de 40%. 

                           (Intervenção fora do microfone)

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Por dentro e por fora, tem que ver. 

Então, se você analisar os encargos médios, vai constatar que os tributos federais, que são seis, chegam a algo em torno de 13,91%. Quando eu analiso os estaduais, vejo que chegam a 20,80% em média no Brasil, no caso do ICMS; municipais, 0,02%; e encargos trabalhistas, que entram, 1,56%. Aí, os encargos mesmo, ficam só em torno de 8%, e a RGR fica em 1,23%, sendo que a RGR é reaplicada no próprio setor – só para complementar: na verdade, efetivamente, está na lei onde pode ser aplicado. 

Um esclarecimento sobre por que a Eletrobras cobra aquela taxa. É que, na verdade, a Eletrobras pega um empréstimo na conta RGR – é um empréstimo –, e esse empréstimo ela passa para outro. Então, você tem spread, você tem um monte de... Não é um dinheiro que... Quem ficou devendo para a conta RGR – isso está na lei – é a Eletrobras. A Eletrobras já tentou se livrar, passar para a Aneel, passar adiante, mas ninguém tem funding, ninguém tem condições de bancar isso. Por isso é que ela cobra aquela taxa de administração naquele valor: o risco é dela; se não pagar, ela é que é penalizada. 

De qualquer forma, reafirmo: não existe a hipótese, até porque eu sou Presidente do Conselho de Administração da Eletrobras, e todos os processos de empréstimo da RGR, Senador Cassol, passam pelo lá, e até porque estaríamos sujeitos à cadeia por descumprimento da lei, ao usar um recurso que não pode ser aplicado para disputar leilão. 

Um outro aspecto cuja evolução é importante: o Proinfa teve um papel importante? Teve, mas eu chamo atenção para uma oportunidade que tivemos em 2008, com o Ministro Lobão. Quando o Ministro Lobão chegou ao Ministério, todos os setores tinham o trauma do que havia ocorrido no Proinfa com relação à eólica, porque o preço era muito alto. O Ministro estava chegando e provocou uma discussão para saber por que havia a eólica em todos os lugares do mundo... Explicávamos que, pelas características do Brasil, era melhor a hidrelétrica. De qualquer forma, serviu para que nós aprofundássemos essa discussão. 

Nós começamos a fazer diversas discussões com os fabricantes e importadores, envolvendo depois o MDIC e o Tesouro, e chegou-se a um processo interessante. Quando saímos do Proinfa, que teve um preço muito alto, em 2009 nós fizemos o primeiro leilão, e eu me lembro que os fabricantes chegavam e diziam que queriam que o Brasil definisse uma política, que dissesse, por exemplo: “Vou contratar dois mil megawatts médios por ano, vou contratar três mil, dois mil” – isso, para decidirem colocar uma fábrica aqui. 

Na verdade, na época, naquele leilão de 2009, o que se fez? Estabeleceu-se a igualdade para quem ia trazer de fora e para quem ia produzir aqui, porque antes você tinha o incentivo para o cara trazer e tinha uma obrigação de... Havia peças que traziam que tinham isenção, mas, ao mesmo tempo, tinha a vantagem de montar aqui. Conseguiu-se um equilíbrio, e eu me lembro que, para o presidente de uma indústria dessa, que mais cobrou, nós colocamos o desafio: o senhor vai fazer a política de eólica para o Brasil quando o senhor tiver preço para disputar os nossos leilões. E foi isso o que ocorreu. 

Hoje talvez nós sejamos o único país do mundo que não dá um centavo de subsídio para a energia eólica, e nós temos leilões competitivos – começamos em 2009, quando o preço ficou a R$7,4 o megawatt/hora. No ano passado, voltamos a fazer leilões, fizemos dois leilões, e tivemos uma queda para a média de 130. Nos mês que vem vamos fazer um leilão de eólica e já temos quatrocentos projetos inscritos. Hoje, ela disputa com PCH, disputa com biomassa, disputa com qualquer fonte e não teve nenhum subsídio. E somos um dos poucos países no mundo que não dá subsídio para a eólica. Se você pega um país da Comunidade Europeia, que fala tanto em eólica, como a Espanha, constata: 23 a 26 euros por megawatt/hora. Aí é o Estado, o contribuinte, o Tesouro deles é que dá o subsídio, não é o consumidor. Então, acho que aqui nós evoluímos, e isso que existe em relação ao Proinfa é só um complemento de problema... É o contrato já assinado sobre a vigência, não se está criando outro Proinfa, não tem nada, é só problema de reconhecimento de contrato e requisitos que foram exigidos, não é nada de prorrogação. São projetos que já estavam em implantação, e havia um aspecto legal: eles entram agora ou entram nos próximos meses, senão seria... O cara já investiu, já assinou um contrato, e aí ficavam a Eletrobras e a Aneel numa situação... É por isso que está vindo.

Só mais um complemento, Senador. Vale a pena lembrar relativamente a Itaipu – o Presidente Collor já explicou – que, na verdade, essa fator de multiplicação, quando foi assinado o Tratado de Itaipu, era de um ou dois, e ele foi, ao longo do tempo... 

                              (Intervenção fora do microfone)

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Tem, é o anexo C do tratado. 

E ao longo dos anos – eu mesmo na Eletrobras –, ele foi se multiplicando até chegar a cinco e, agora, foi para esse patamar. 

Agora, lembro que, pela primeira vez no Brasil, o governo passado tomou uma decisão no sentido que isso não fosse para a conta do consumidor, no sentido de que esse recurso fosse bancado pelo Tesouro Nacional, e dentro de uma estratégia de geopolítica.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Uma observação: é que as notas que nós aprovamos não fazem nenhuma menção ao fato de que o custo será bancado pelo Tesouro. O que continua em vigor, e hoje é lei porque foi recepcionado pela legislação brasileira, é o tratado de 1973. Nos termos desse tratado, isso é custo Itaipu. Há uma exposição de motivos, mas a exposição de motivos não é lei...

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Mas as cartas de intenção são.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Não são. Isso não foi aprovado.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – As cartas reversais viram parte do tratado depois de assinado pelo Chanceler, mas é uma decisão interna.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Mas não é lei. Lei é o Tratado de Itaipu. E no dia seguinte à assinatura, à celebração que fizeram lá, os setores de sempre da política paraguaia disseram que queriam antecipar a possibilidade de vender livremente a nossa energia. Agora..

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Eu lhe garanto que o Tesouro está pagando, o Tesouro vai pagar essa conta.

Há mais um ponto importante. Hoje o Brasil trabalha com a sistemática de leilões, que busca energia mais competitiva, leilões que têm sido um sucesso em termos de disputas. E nós trabalhamos num sistema como esse com energias asseguradas e, então, hoje, se você trabalha com o risco de 5% de déficit, que é o padrão que o Brasil utiliza, na verdade, com esses leilões, você conseguiu garantir que fatos conjunturais não afetassem os aspectos estruturais. O que nós tivemos em 2001 foi um aspecto estrutural aliado a um conjuntural. Hoje estamos com o aspecto estrutural bem equilibrado, e um aspecto estrutural equilibrado, claro, resiste a um conjuntural.

Só mais um ponto. Eu disse, Senadora Presidente, que nós nos colocamos à disposição da Comissão de Infraestrutura – infelizmente nós não pudemos ir à Câmara dos Deputados, mas estamos aqui. Então, eu acho que esta é uma boa oportunidade. Nós nos colocamos à disposição para fazer esclarecimentos que possam evitar aquilo que comentei aqui: que as pessoas, sem se aprofundar, ou leigos, façam uma interpretação e, de repente, a RGR vire um chavão para alguma coisa que não tem nada a ver com a competitividade brasileira, não tem nada a ver com outros fatores. Como o Presidente Collor falou muito bem, é um assunto muito mais complexo e, de repente, vira, com a intervenção de pessoas leigas, a Geni do Brasil. Na verdade, não tem nada a ver. Para fazer esses esclarecimentos, o Ministério está à disposição de todos os senhores. 

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Cláudio José Dias Sales.

O SR. CLÁUDIO JOSÉ DIAS SALES – Obrigado, Senadora.

Farei breves comentários para tentar trazer a questão para a discussão da RGR, aproveitando o estímulo que extraio das manifestações do Senador Aloysio Nunes especialmente; do Senador Fernando Collor, quando fala do desafio de reduzir outros tributos, do desafio hercúleo que é fazer uma reforma tributária aqui no Brasil; também do Senador Ivo Cassol, que busca a acuidade dos dados; e, por último, do Senador Blairo Maggi, que fez um depoimento sobre o sucesso que obteve em sua administração ao fazer com que os fundos cumprissem o dever a que de fato foram destinados, no que obteve resultados bastante concretos. Acho que é disso que se trata na questão da RGR, Senador Blairo Maggi.

A RGR foi criada mais de 50 anos atrás para constituir um fundo que eventualmente seria usado caso a União precisasse reverter os ativos de alguma concessão. Mais de 50 anos passaram sem que uso desse tipo tivesse sido necessário. Ao contrário, ao longo desses 50 e tantos anos, foram sendo dadas outras destinações à RGR. É importante ter isto como pano de fundo: foram  sendo dadas outras destinações – aí é uma avaliação minha – porque os recursos estavam disponíveis, e os senhores sabem que a administração pública é pródiga em arrumar destinos todas as vezes que vê recursos disponíveis; ela é pródiga, inclusive, em cobrar novos encargos e subsídios, enfim, novos tributos da sociedade. 

Assim é que, no setor elétrico, além do nível de tributação brasileiro, que é de 35% do PIB, nós pagamos 45% na conta de luz. Os malefícios disso foram aqui largamente explanados. Então, do que se trata no caso da RGR? Trata-se de um desses encargos que deveria ter sido extinto se acolhida tivesse sido a lei que previa a extinção da cobrança em 31 de dezembro de 2010. 

E aí, Senador Maggi, é importante entender que o que estabelecia a lei que foi modificada por essa medida provisória era a interrupção da cobrança, não a extinção do fundo. O fundo existe, e há lá quase R$ 16 bilhões. Agora, o mais grave de tudo, até quando se fala em desvirtuamento – Senador Maggi, acho que o senhor não estava aqui na hora em que tive oportunidade de falar –, é que, conceitualmente, a maneira como é cobrada do consumidor a RGR, para o fim a que hoje, na prática, ela está sendo utilizada, do ponto de vista econômico, financeiro, etc., é absolutamente errado. Por quê? Porque a RGR é cobrada à razão de 2,5% dos investimentos. Não há nada melhor para desencorajar investimentos do que tributar investimentos. É disso que se trata.

Sendo assim, de nada adiantam argumentos como: “Com a RGR, a gente financia, a juros subsidiados, atividades e outros investimentos no setor que são importantes etc.”. De nada adianta, e isso por múltiplas razões. A primeira razão é que tiram do bolso direito do brasileiro esses R$15 bilhões ou R$16 bilhões e dizem: “Com isso, eu atrapalho seus investimentos, atrapalho sua expansão etc., mas vou facilitar investimentos”. Quer dizer, você tira de um bolso para dizer que vai facilitar investimentos do outro. Só que, primeiro, você não faz isso com a totalidade dos recursos. Ao contrário do exemplo que tivemos aqui, do Senador Blairo Maggi, não é com todos os recursos, mas com parte dos recursos, porque parte vigorosa deles, mais ou menos a metade, é contingenciada. Segundo: ainda são cobrados encargos de administração sobre esses financiamentos – e há argumentos técnicos para justificar isso. Enfim, é o absurdo do absurdo, não faz sentido nenhum do ponto de vista econômico. 

E acho que quem tem de se manifestar e dar resposta coerente a isso, porque por dever de ofício tem que dominar essa questão, é o Tesouro Nacional. Tributar um investimento e dizer que, com esses recursos, vai constituir um fundo e, com esse fundo, vai financiar de forma subsidiada algumas empresas ou alguns projetos... Lembro que, segundo dados da Aneel – não estou me referindo a projetos para não insuflar a polêmica –, mais de 60% dos financiamentos da RGR são para as empresas do grupo Eletrobras, que reconhecidamente não são – há dados objetivos, é só consultar a Aneel – as mais eficientes do setor elétrico brasileiro.

Enfim, não faz sentido algum tributar investimento. Isso é antieconômico, é contra a racionalidade econômica, é contra qualquer princípio básico de teoria econômica. Isso é prejudicial ao investimento. É totalmente despropositado dizer que isso favorece investimentos porque, para algumas empresas ou alguns projetos, com isso se financia de forma subsidiada – ainda tirando quase metade do que se financia, pois, dos R$15 bilhões, só estão aplicados cerca de R$7 bilhões, o resto não está aplicado.

Agora algo em relação ao que disseram alguns Senadores, inclusive o Senador Collor, ao macrodesafio que se tem de fazer com que o Brasil não tenha mais 45% de impostos e encargos na conta de luz, tenha menos. É claro que há o ICMS, que individualmente é o que pesa mais, há o PIS/Cofins, que, dos impostos federais, é o de maior impacto, enfim, tudo isso é um desafio. Mas eu devolvo a questão para os senhores Senadores, que têm, mais do que eu, vivido a enorme dificuldade de discutir a reforma tributária e fazer com que a tendência natural de praticamente todos os governos do mundo, que é criar impostos, aumentar a arrecadação, seja revertida em favor da sociedade brasileira. Esse desafio é gigante. Eu acho que aqui, com esta Casa, está a oportunidade de enfrentar o desafio de duas maneiras. Uma é ficar paralisado diante do gigantismo desse desafio, diante da tamanha dificuldade que se tem de implementar politicamente uma reforma tributária. A outra é não perder a chance de chutar a gol as bolas que passam à nossa frente.

Srs. Senadores, se for revertido esse artigo da medida provisória que trata da RGR, será economizado algo próximo a 1,5% da conta de luz. Isso é muito importante, equivale a R$1,6 bilhão por ano, segundo dados do último ano, de arrecadação que sai do bolso dos consumidores brasileiros de energia elétrica. Comparem – os senhores hão de ter esses dados – esse R$1,6 bilhão com o orçamento de alguns ministérios e verão que esse valor é maior que o orçamento de alguns ministérios importantes. Então, é disso que se trata, e isso tem um impacto direto na vida do cidadão, ainda que seja um, dois ou dez reais na conta de luz – não importa, é em função do tamanho da conta de luz.

Obviamente, característica importante que está na teoria de tributação, a gente fez aqui um white paper no instituto Acende Brasil sobre tributos e encargos no setor elétrico que tem todo um capítulo inicial explicando teoria de tributação. Está lá que não há maneira mais perversa para a sociedade brasileira do que se valer de um insumo ou de bem tão universalmente consumido como a energia elétrica para colocar ali pequenos grandes penduricalhos, porque todo mundo paga sem transparência, sem eficiência, sem saber por que está pagando. Eu acho que é difícil, mas talvez menos difícil do que fazer uma reforma eficiente do ICMS, talvez menos difícil do que retornar o PIS/Cofins para o critério de cobrança anterior. Mas é possível, porque esta bola está rolando agora. Que se economize este quase 1,5 da conta de luz dos consumidores.

Só para não deixar de ter uma palavra – porque eu citei e me ocorreu – em relação ao PIS/Cofins, eu acho que aí também tem uma oportunidade. Está registrado amplamente na imprensa que uma das promessas de campanha da atual Presidente da República do Brasil foi eliminar o PIS/Cofins do setor elétrico. Então, veja, há luz no fim do túnel, há esperança. 

Nós mesmos, como citou aqui o Sr. Pedrosa, vimos nos batendo para que, em relação ao PIS/Cofins, o setor elétrico passasse a ser tributado da mesma maneira como, por exemplo, o setor de telecomunicações, que era com o critério antigo. Não tem por que a energia elétrica, que é até essencial para que haja telecomunicações, seja mais tributada do que telecomunicações.

Então, esse era o pleito, posto que razoável. Não foi com pouca satisfação que vimos manifestações da Presidente da República, então ainda candidata, dizendo que ela reconhecia o impacto negativo que tem na sociedade essa carga tributária elevada em cima da conta de luz e tomaria um passo decisivo nessa direção. Então, há esperança aí também.

Mas eu não quero trazer outros temas, são muitos. Eu quero focar aqui na questão da RGR. A bola está passando aqui. É difícil, mas pode-se chutar em gol, pode-se fazer com que isso acabe. O fundo da RGR, Senador Blairo, os R$15, R$16 bilhões, ainda continua, está lá. Que se dê bom destino a ele, que se diminua o contingenciamento dele, que se financiem mais empresas etc, dentro de um critério eficiente. Eu até sugiro que a administração disso não deva ser feita pela Eletrobras, para que não tenha esse tipo de discussão aqui. Há um conflito de interesses facilmente perceptível entre uma empresa que é, ao mesmo tempo, geradora do fundo e tomadora de recursos e tomadora de recursos desse fundo. Então que se bote para o BNDES, por exemplo, ou para qualquer outra organização no âmbito de governo, fazer essa administração.

Mas, de qualquer forma, o fundo está lá, é gigantesco, foi construído com sangue, suor e lágrimas dos brasileiros, porque foi do consumidor de energia que ele foi gerado, prejudicou os investimentos porque ele onerou os investimentos em 2,5% para ser constituído. Mas está lá, é uma realidade, vamos fazer bom uso dele.
A propósito, não vamos continuar cobrando para aumentar esses fundos, ou seja, para criar um número maior, mais dinheiro disponível para ser usado sei lá com que propósito, uma vez que os propósitos vêm sendo modificados ao longo desses 50 anos. 

Muito obrigada, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Paulo Pedrosa.

O SR. PAULO PEDROSA – Obrigado, Senadora. 

Agradeço, mais uma vez, a oportunidade deste debate democrático em torno de ideias e tão importante para o País. A única certeza que eu trago, e percebo isso pela experiência do contato direto com a indústria, é que o preço elevado da energia no Brasil tem prejudicado o País. O nosso preço é dos mais altos do mundo, isso é um fato. A indústria está perdendo competitividade e nós precisamos explorar todas as oportunidades de recuperar a competitividade perdida da energia.

No debate específico da RGR, acho que nós podemos aprofundá-lo cada vez mais, pedir à Aneel a informação específica sobre os dados. Os números que eu tenho aqui apontam para uma aplicação, realmente, como disse o Cláudio, focada em empresas da Eletrobras. Vale a pena aprofundar e detalhar o uso desse recurso. Mas, o mais importante é a captação. Há uma ineficiência. Se eu apenas utilizo um terço dos recursos para financiamento, mas pago ICMS e PIS/Cofins sobre o todo, o custo desse dinheiro para o consumidor é enorme, não é 1%. Ele pode até entrar para 1% para modicidade tarifária na ponta, mas o mal que ele fez na saída é muito maior do que qualquer bem que ele possa fazer na entrada.

Acho importante, também, dizer que as concessões acabam em 2015. Se o modelo que a gente for usar para concessões é indenizar, eu aviso aqui ao Senado: não vai dar, porque precisaríamos de R$30 bilhões. E mesmo dos R$15 bilhões, a gente pode arrecadar mais R$2 bilhões até lá. Mas eu pergunto: os R$9 bilhões, que estão contingenciados, o Governo vai devolver para indenizar, ou o vão continuar contingenciados? Então, não é necessário para renovação das concessões, no nosso ponto de vista. 

Não somos donos da verdade. Esse é um processo de aprendizado e democrático de debate. Mas, na visão dos consumidores, essa é uma grande oportunidade para o Congresso Nacional demonstrar a preocupação com o consumidor, com o consumidor residencial, com a indústria do País, com a competitividade. É claro que não é a única e não é a mais importante.

Nós vamos lidar com concessões no futuro bem próximo. E para nós, consumidores, concessão é um leasing. Nós pagamos o leasing desse carro, digamos, 50 anos; agora, ele é nosso. O benefício das concessões é dos consumidores. 

E muitas outras questões. A realocação do custo dos encargos é um tema importante. Há uma agenda extensa de pontos que precisam ser discutidos e acho que essa oportunidade de debate que está sendo dada é importantíssima. Em alguns momentos, aqui, até em relação a posições dos Senadores, eu me permiti não divergir, mas apresentar uma visão diferente. Acho que aguardar a reforma tributária, a indústria não pode esperar por isso. Nós temos que enfrentar os problemas dos encargos agora, e lembrando que, quando cai o encargo, cai o ICMS e o PIS/Cofins sobre o encargo. Ele é alavancado pelo ganho secundário. A gente não pode deixar de levar isso em consideração. 

Quanto aos subsídios, eu não posso deixar, como ex-regulador, de dizer o seguinte: o subsídio é muito importante, às vezes, no País, mas o subsídio tem que ter prazo para acabar, tem que ter transparência e tem que ser apenas o necessário para viabilizar aquilo que está sendo subsidiado. Cada real a mais do que é necessário é um desperdício de recursos da sociedade e come o crescimento do nosso PIB.

Ninguém é contra a eólica, que fique bem claro, mas nós somos contra a eólica a R$300 quando já se provou que a eólica pode entrar a R$124.

Por fim, acho que é importante fazer um registro, para evitar uma incorreção. O Presidente Collor mencionou um estudo da Fundação Getúlio Vargas – estou deixando algumas cópias aqui com Senadora Lúcia Vânia. Na verdade, o que estudo fez foi avaliar um fluxo de caixa da redução do custo da energia e avaliar o fluxo de caixa equivalente de aumento do PIB brasileiro. O número de 8,5 e não 5,5 é apenas um cálculo que nós fizemos, trazendo a valor presente os dois fluxos de caixa para compará-los. E tem lógica econômica. Cada real a menos no custo da energia, ou o inverso, cada real a menos no custo da energia, R$8, 60 a mais no PIB, ou cada real a mais no custo da energia, R$8,60 a menos de crescimento do PIB. Essa é a dimensão da questão com que os Srs. Senadores vão lidar em breve: RGR, renovação das concessões e outros temas mais do setor elétrico.

Muito obrigado a todos pela oportunidade.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Gostaria de saber se algum dos expositores ainda quer usar a palavra. 

Gostaria de informar aos senhores que os arquivos das apresentações estão disponíveis nas redes sociais da Comissão: twitter.@comissaoci_senado.

Os que quiserem, podem obter esses arquivos aqui na Secretaria da Comissão. 

Não havendo mais nada a tratar, quero agradecer aos senhores expositores que aqui nos honraram com as suas presenças e agradecer, mais uma vez, a gentileza dos expositores em aceitar nosso convite. 

Muito obrigada.

(Levanta-se a reunião às 17 horas.)

